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I – INTRODUÇÃO 
 

Pela quarta vez, sou indicado para a honrosa, mas sempre difícil, 
tarefa, qual seja, de emitir Parecer Prévio sobre as Contas de Gestão da 
Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, desta feita, relativas ao 
exercício de 2017, da responsabilidade do Excelentíssimo Senhor 
Prefeito Marcelo Crivella. 

Quando de minha primeira atuação como Relator das Contas 
(analisando o Exercício Fiscal de 2001), vivia o País um dos momentos 
mais importantes no que se refere a Contas Públicas, pois, na prática, 
era também a primeira vez que uma gestão financeira era analisada sob 
a ótica da Lei de Responsabilidade Fiscal, sancionada em 4 de maio de 
2000, obrigando que as finanças fossem apresentadas detalhadamente 
ao Tribunal de Contas da União, dos Estados e dos Municípios; 

https://pt.wikipedia.org/wiki/4_de_maio
https://pt.wikipedia.org/wiki/2000
https://pt.wikipedia.org/wiki/Finan%C3%A7as
https://pt.wikipedia.org/wiki/Tribunais_de_contas_do_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Tribunal_de_Contas_da_Uni%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Estado
https://pt.wikipedia.org/wiki/Munic%C3%ADpios
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Tribunais estes que, a partir daí, passaram a ter a prerrogativa de 
instaurar investigação sobre a responsabilidade dos órgãos do Poder 
Executivo e dos seus titulares nas eventuais irregularidades, podendo 
resultar em multas ou mesmo na proibição de os envolvidos disputarem 
eleições.  

A nova Lei introduz, a partir daí, inovações em termos de 
contabilidade pública e execução orçamentária, na medida em que 
introduz limites tanto para as despesas do exercício (contingenciamento, 
limitação de empenhos), como para o endividamento, determinando 
também o estabelecimento de metas fiscais trienais, exigindo que o 
governante planeje e controle receitas e despesas, adotando medidas 
necessárias a prevenir ou corrigir problemas que possam comprometer 
o alcance das metas. 

Era também, como agora, Contas do primeiro exercício de um 
novo governo; e o mesmo veio a acontecer em 2005, quando também 
elaborei o Parecer Prévio das Contas do primeiro ano de governo do 
então Prefeito Cesar Maia. 

Em 2010, tive a gratificante tarefa de ser o relator das Contas de 
Gestão de um exercício no qual nossos órgãos de controle externo 
foram submetidos ao exaustivo desafio de acompanhar centenas de 
contratos e um emaranhado de movimentações financeiras, que 
envolviam não somente a Prefeitura de nosso Município, mas também 
órgãos públicos da esfera Federal, com obrigação constante de municiar 
com informações e detalhes o Tribunal de Contas da União. 

Desta feita, coube novamente a mim, por sorteio, a honrosa 
incumbência de ser o Relator escolhido para inaugurar o exame das 
Contas de Gestão e, novamente, em um momento de grande 
responsabilidade, pois se na primeira vez, em que me coube esta tarefa, 
vi-me frente a um novo conceito jurídico, vejo-me agora analisando 
contas em um momento de grande contração econômica, que atinge 
nosso Estado, nosso País e, consequentemente, nosso Município. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Poder_Executivo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Poder_Executivo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Multas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Elei%C3%A7%C3%B5es
https://pt.wikipedia.org/wiki/Contabilidade_p%C3%BAblica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Or%C3%A7amento_p%C3%BAblico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Exerc%C3%ADcio_financeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sistema_or%C3%A7ament%C3%A1rio
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Antes, porém, de adentrar objetivamente na análise das contas, 
gostaria de fazer algumas considerações sobre o que representa a 
árdua, mas gratificante, tarefa, pois, ao contrário do que pensam muitos, 
a análise das Contas de Gestão não se resume às simples indagações: 

As contas serão aprovadas? 

As contas serão rejeitadas? 

Curiosidade à parte, penso ser este ponto apenas consequência, 
pois não há outro objetivo neste Tribunal qual não seja o bem público, o 
aprimoramento da gestão e a antecipação ao evento, buscando, isto 
sim, evitar: que gastos desnecessários sejam realizados; que ações 
irregulares sejam perpetradas; que decisões equivocadas sejam 
tomadas. 

É preciso mostrar à sociedade e aos gestores que não está no 
foco primeiro do Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro a 
punição que, somente em último caso, deve ser aplicada. 

Nossa Cidade, face às Olimpíadas, investiu em equipamentos, em 
vias, em mobilidade.  A iniciativa privada investiu maciçamente em sua 
rede hoteleira.  Milhares de quartos foram colocados à disposição dos 
turistas, e o turismo, inegavelmente, é uma atividade econômica que 
sabidamente traz resultados quase imediatos. 

Uma análise acurada de informações passadas talvez tivesse 
contribuído de forma positiva para minorar os graves problemas pelos 
quais hoje passamos e, por isto, auguro que nossos gestores sirvam-se 
das informações presentes para minorar ou, quem sabe, até mesmo 
evitar problemas futuros. 

É preciso ser entendido que a análise de contas ou fatos pretéritos 
tem imensa importância nas decisões futuras e, a análise crítica do que 
passou, deve servir, mais do que para punir eventuais erros ou falhas, o 
que às vezes se faz inevitável, mas, principalmente, para evitar futuros 
erros ou falhas. 
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A Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento – CAD, 
cumprindo determinação contida no inciso I do § 4º do art.1º da 
Deliberação nº 142/2002, efetuou a análise das demonstrações 
contábeis relativas ao exercício de 2017.  Sem margem a maiores 
questionamentos, pela simplicidade e objetividade espelhadas, adoto o 
trabalho minucioso e criterioso da Coordenadoria de Auditoria e 
Desenvolvimento – CAD – como parte integrante do meu exame técnico, 
subscrevendo-o com louvor e transcrevendo-o adiante, excluídos, por 
economia processual, alguns tópicos que não interferem no 
entendimento, evitando, assim, um trabalho repetitivo e cansativo. 

Cabe dizer que a análise qualificada que este Tribunal vem 
procedendo, ao longo de sua existência, contribui para a história de 
desenvolvimento da Cidade do Rio de Janeiro.  À parte as discussões 
políticas sobre a linha adotada pela via legítima do poder discricionário 
do gestor público, o Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro 
atua não para fixar regras sobre como dispor do orçamento municipal, 
mas para acompanhar, corrigir e garantir a sua eficaz execução. 

 As receitas realizadas com operações de crédito tiveram a 
participação de apenas 5,07% na receita corrente líquida, ou seja, 
apenas um terço do limite de 16%, estipulado nos termos do inciso I do 
art. 30 da LRF e inciso I do art. 7º da Resolução do Senado n.º 43/2001. 

 O comprometimento com juros, amortizações e encargos da dívida 
foi também inferior ao determinado pelo inciso II do art. 7º da Resolução 
do Senado n.º 43/2001, e, mesmo com toda a redução na arrecadação, 
representou apenas 8,63% da receita corrente líquida, contra um limite 
de 11,50%. 

Por outro lado: 

 Os valores registrados como Restos a Pagar não estão suportados 
por suficiente disponibilidade de caixa. e, mesmo antes da inscrição em 
restos a pagar não processados do exercício, já se apresentava uma 
insuficiência de R$ 280 milhões, que veio a aumentar, após a inclusão 
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dos restos a pagar empenhados e não liquidados do exercício, para R$ 
814,7 milhões. 

 As insuficiências de caixa, dos recursos vinculados no Fundo da 
Educação Básica, foram de R$ 45,3 milhões.  No Fundo Municipal de 
Habitação, de R$ 2,3 milhões.  Em Operações de Crédito Contratuais 
Realizadas, R$ 121,6 milhões.  No Fundo de Previdência do Município 
do Rio de Janeiro, R$ 308,9 milhões, e dos recursos não vinculados, R$ 
955,7 milhões.  No entanto, por não se tratar do último ano de mandato, 
não houve descumprimento ao art. 42 da LRF; o que, mesmo não 
configurando ilegalidade, é sempre motivo de preocupação. 

 O percentual da despesa com pessoal chegou a 52,88% da receita 
corrente líquida, ultrapassando assim o limite prudencial de 51,3%, 
aproximando-se, de forma preocupante, do limite máximo de 54%. 

 Uma significativa incidência de obras e serviços de engenharia 
está suspensa, visto que, dentre os celebrados após 2014, 
identificaram-se 131 contratos nesta condição, totalizando um valor de 
R$ 6.071.462.563,90, dos quais R$ 4.019.363.103,91 já foram 
liquidados e pagos. 

 Com relação à situação estrutural das escolas, verificou-se que: 
57,95% delas se encontravam em condições precárias; 14,36% foram 
consideradas razoáveis com risco; 23,59% em condições razoáveis e 
apenas 3,59% foram consideradas em condições boas; enquanto 0,51% 
se encontravam em obras. 

 As despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – 
MDE – corresponderam a 29,33% das receitas provenientes que lhes 
são vinculadas, ultrapassando assim o limite mínimo de 25%, 
estabelecido na Constituição Federal, assim como, as despesas com a 
remuneração dos profissionais do magistério corresponderam a 79,87% 
dos recursos, superior ao mínimo de 60% previsto, e, na área da Saúde, 
as despesas corresponderam a 25,71%, ultrapassando muito o mínimo 
de 15%, estabelecido pela Constituição Federal. 
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 A 4ª IGE apurou o valor total de R$ 456.705.789,96, 
correspondente a dívidas perante fornecedores e organizações sociais, 
provenientes de despesas incorridas em exercícios anteriores a 2017, 
sem que houvesse a regular execução orçamentária. 

 O Município concedeu, como incentivo fiscal a projetos culturais, o 
montante correspondente a 0,93% das receitas arrecadadas de ISS no 
exercício de 2015, não cumprindo, portanto, o limite mínimo de 1%, 
previsto no art. 14 da Lei nº 6.122/2016 (LOA), conforme subitem 2.5.4  

 Conforme descrito no subitem 9.4, o Município apresentou 
insuficiência das disponibilidades financeiras para cumprimento de suas 
obrigações no montante de R$ 1,60 bilhão. Vale ressaltar que tal 
insuficiência considera despesas incorridas em 2016 e não executadas 
orçamentariamente, no montante de R$ 781,78 milhões, conforme 
apurado pela CGM no RAG nº 016/2017. 

 As metas de resultado primário e nominal, estabelecidas na LDO 
(Lei Municipal 6.088/2016) e atualizadas pela LOA (Lei Municipal 
6.122/2016), referentes ao exercício de 2017, não foram atingidas, 
conforme apontado no subitem 9.3. 

 Cabe ressaltar que, nem os contingenciamentos orçamentários 
promovidos pelo Poder Executivo, que ao final do exercício alcançaram 
o montante de R$ 2,08 bilhões, dos quais R$ 2,01 bilhões referem-se a 
Outras Despesas Correntes e Investimentos, tampouco a limitação de 
empenhos e liquidações, estabelecida pelo Decreto nº 43.702/2017, 
foram suficientes para evitar as situações descritas nos parágrafos 
anteriores, que configuram um cenário preocupante sob a perspectiva 
da saúde fiscal do Município para os próximos exercícios. 

 Por fim, importante destacar que as situações descritas decorrem, 
principalmente, da decepção na arrecadação experimentada no período, 
no total de R$ 4,36 bilhões, ocasionada, especialmente, pelas Receitas 
Tributárias e Transferências Correntes, cujas frustrações foram de R$ 
1,13 bilhão e R$ 814 milhões, respectivamente, conforme exposto no 
subitem 2.4. 
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Considerações Orçamentárias Iniciais 

 A Lei Orçamentária Anual de 2017 estimou as receitas e fixou as 
despesas em R$ 29.505.263.193,00.  A despesa realizada 
correspondeu a 85,92% da dotação final do exercício de 2017, 
demonstrando uma execução inferior ao ano de 2016, cujo índice 
apurado correspondeu a 87,91%. 

 Foi observado um deficit na execução orçamentária de R$ 1,43 
bilhão, resultado da diferença entre a receita arrecadada e a despesa 
executada, influenciado pela utilização de superavit financeiro, apurado 
em balanço patrimonial do exercício anterior. 

 Constata-se que as despesas, executadas à conta de recursos 
com previsão de arrecadação em 2017, superaram, em R$ 1,14 bilhão, 
o montante efetivamente arrecadado, situação que demonstra um 
resultado deficitário da execução orçamentária. 

 Com base no quadro apresentado pela CAD, às fls. 80, constata-
se que todas as origens apresentaram arrecadação abaixo da estimativa 
contida na LOA: 

a. Receita tributária com ISS, 19,04% abaixo da estimativa, 
equivalente a R$ 1,22 bilhão em valores absolutos; 

b. Cota-parte do ICMS, líquida da dedução para formação do 
FUNDEB, arrecadação no ano R$ 1,80 bilhão, 
aproximadamente, R$ 517 milhões abaixo da estimativa de 
R$ 2,32 bilhões, consequência da queda na arrecadação 
estadual, que reflete o nível de atividade econômica; 

c. Conversão de Depósitos Judiciais e Administrativos 
Tributários, previsão de R$ 450 milhões, enquanto a 
arrecadação alcançou apenas R$ 3 milhões; 
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d. Contribuições previdenciárias, R$ 3,14 bilhões, inferior em 
R$ 342 milhões à previsão de R$ 3,48 bilhões; 

e. Rendimentos de valores mobiliários da Administração Direta, 
que somaram R$ 238 milhões, o equivalente a 41,50% do 
montante previsto; 

f. Transferências para formação do FUNDEB, cuja 
arrecadação de R$ 2,27 bilhões ficou aquém da estimativa 
de R$ 2,48 bilhões, reflexo, principalmente, do baixo 
desempenho da arrecadação estadual de ICMS; 

g. Arrecadação das Receitas da Dívida Ativa (principal, juros e 
multas) de R$ 665 milhões, inferior em R$ 151 milhões ao 
montante previsto de R$ 816 milhões; 

h. Receitas de concessões e permissões, que somaram R$ 
141 milhões, enquanto a previsão foi de R$ 285 milhões; 

i. Arrecadação de receitas referentes a contrapartidas em 
regularização de obras, cujo montante previsto foi de R$ 227 
milhões, enquanto a realização ficou em R$ 108 milhões; 

j. Receitas provenientes de compensação previdenciária, que 
alcançaram o montante de R$ 93 milhões, enquanto a 
previsão foi de R$ 200 milhões; e 

k. Receita do PREVI-RIO relativa à taxa de administração pela 
gestão do FUNPREVI, que somou R$ 20 milhões em 2017, 
ficando R$ 83 milhões abaixo da estimativa. 

Receita de Capital 

 A proporção entre a despesa total e a Receita Corrente Líquida 
com pessoal do Poder Executivo apresentou um considerável aumento 
nos dois últimos exercícios, passando de 44,26%, em 2015, para 
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52,88%, em 2017, cabendo ressaltar que, em 2016, a mesma atingiu 
49,04%, ultrapassando, portanto, o limite estabelecido no inciso II do § 
1º do art. 59 da LRF, tendo esta Corte emitido o Alerta previsto nesse 
dispositivo, conforme Ofício TCM/GPA/PRES/0009, de 01/02/2017. 

 O baixo desempenho das Receitas de Capital foi ocasionado, em 
linhas gerais, pelos seguintes fatores: 

a. Receita de operação de crédito, referente ao BRT – Corredor 
TRANSBRASIL, que somou R$ 51 milhões, muito aquém dos 
R$ 521 milhões previstos; 

b. A alienação de imóveis da administração direta gerou uma 
arrecadação de R$ 22 milhões, enquanto a previsão foi de R$ 
361 milhões; 

c. A arrecadação de Outras Receitas do FUNPREVI foi de 
apenas R$ 3,5 mil, diante da receita prevista de R$ 323 
milhões; 

d. Foi prevista a arrecadação de R$ 288 milhões, provenientes 
de operações de crédito, destinados à melhoria da 
infraestrutura de mobilidade urbana, tendo sido arrecadado 
apenas R$ 64 milhões; 

e. Não realização de operações de crédito, destinadas ao 
programa PAC II – Pavimentação de Vias, no montante de R$ 
173 milhões; 

f. Transferências de recursos relativos aos convênios 
celebrados com a União, no âmbito do PAC Contenção, no 
montante de R$ 13 milhões, abaixo da estimativa de R$ 154 
milhões; 

g. Arrecadação de apenas R$ 9 milhões, provenientes de 
operações de crédito, destinados a Programas de 
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Saneamento, tendo sido previsto ingresso na ordem de R$ 95 
milhões; 

h. Arrecadação de apenas R$ 308 mil, provenientes do convênio 
com o Ministério das Cidades, destinado ao Controle de 
Cheias do Canal do Mangue, frente à previsão de R$ 58 
milhões; e 

i. Não concretização da transferência prevista de R$ 55 milhões, 
em função do convênio celebrado com a União, no âmbito do 
VLT – Centro. 

Receita Corrente Líquida 

 No Demonstrativo da Receita Corrente Líquida (Anexo 3 do 
Relatório Resumido da Execução Orçamentária), verifica-se um 
montante de R$ 19,56 bilhões, representando um recuo de 7,66%. 

Renúncia de Receitas 

 O total das renúncias tributárias foi de R$ 1,52 bilhão, 
correspondente a 15,32% da arrecadação no montante de R$ 9,91 
bilhões. 

Despesas Correntes 

 Conforme se depreende da análise do quadro de fls. 117, em 
relação às despesas correntes em 2017, 62,95% do total se referem a 
Despesas com Pessoal e Encargos Sociais (contra 60,65%, em 2016) e 
33,93% são relativas a Outras Despesas Correntes (contra 37,03%, em 
2016). 

Limites da Despesa de Pessoal na LRF 

 A despesa com pessoal do Poder Executivo ultrapassou o limite 
prudencial de 51,30%, previsto no artigo 22, parágrafo único, da LRF. 
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Previdência 

 O capitulo previdência merece uma análise profunda. 

 A CAD, em suas auditorias, apurou que a situação do FUNPREVI 
é de desequilíbrio financeiro, pois, excetuando-se o exercício de 2016, 
que apresentou um pequeno superávit, em função do ingresso de 
receitas extraordinárias, o Fundo vem registrando deficit orçamentário, 
mesmo após a implantação do Plano de Capitalização previsto na Lei n.º 
5.300/2011. 

 O cenário resultou em um total esgotamento das disponibilidades 
financeiras do FUNPREVI, a partir de 2015, podendo-se dizer que hoje o 
Fundo é um mero agente financeiro, cuja função se resume a repassar 
aos beneficiários os valores provenientes das fontes de receita que 
financiam os benefícios. 

 A avaliação atuarial de 31/12/2017 apresentou um resultado 
deficitário de R$ 31,32 bilhões, correspondendo a um incremento de 
866,56% em relação ao último resultado contabilizado pelo PREVI-RIO, 
apurado em 31/12/2014, como demonstrado no quadro de fls. 178. 

Endividamento 

 Ao final do exercício de 2017, o endividamento total do Município 
atingiu o montante de R$ 52,79 bilhões. 

 O Município do Rio de Janeiro encerrou o exercício de 2017 com 
uma capacidade de endividamento bastante expressiva. A Dívida 
Líquida está hoje consolidada em R$ 14,28 bilhões, correspondente a 
73,04% da Receita Corrente Líquida apurada, percentual muito inferior 
ao limite de 120%, estabelecido no inciso II do art. 3º da Resolução nº 
40/2001 do Senado Federal. 
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Gestão Fiscal 

 Em relação a este ponto, observa-se que, à exceção do 5º 
bimestre, houve quebra de receita em todos os demais bimestres de 
2017, sendo a insuficiência de arrecadação mais relevante nos grupos 
Receita Tributária, Receita Patrimonial, Transferências Correntes, 
Operações de Crédito e Alienação de Bens. 

 Em relação à Receita Tributária, houve insuficiência de 
arrecadação em todos os bimestres do ano, notadamente na receita de 
ISS, cuja arrecadação de  R$ 5,17 bilhões correspondeu a 80,96% dos 
R$ 6,39 bilhões previstos. 

 A Receita Corrente Líquida constitui um importante parâmetro 
utilizado para apuração de limites legais, tais como Despesa com 
Pessoal, Dívida Consolidada, Despesas com Parcerias Público-Privadas 
e Receitas de Operações de Crédito; a meta de R$ 22,34 bilhões, para o 
ano de 2017, não se realizou, alcançando-se um montante de R$ 19,56 
bilhões.  Verifica-se que a meta não foi cumprida em nenhum bimestre, 
apresentando uma crescente insuficiência de arrecadação ao longo do 
exercício. 
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II – RELATÓRIO 

 O Município do Rio de Janeiro, em conformidade com a Lei 
Orgânica, constitui-se da Administração Direta, Indireta e Fundacional. 
Na Administração Direta estão os Órgãos sem personalidade jurídica 
própria dos Poderes Legislativo e Executivo. Fazem parte da 
Administração Direta no Poder Legislativo: a Câmara de Vereadores e o 
Tribunal de Contas do Município. No Poder Executivo, a Administração 
Direta é composta pelas Secretarias Municipais, os Fundos Especiais, o 
Gabinete do Prefeito, a Controladoria Geral e a Procuradoria Geral, 
sendo a contabilidade de toda a Administração Direta regida pela Lei 
Federal nº 4.320/64. 

 A Administração Indireta Municipal é composta pelas Autarquias, 
Fundações, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista. 
Entretanto, as Autarquias e Fundações têm sua contabilidade regida 
pela Lei nº 4.320/64, enquanto que as Empresas Públicas e as 
Sociedades de Economia Mista cumprem as determinações da Lei 
Federal nº 6.404/76. 

 No Exercício de 2017, a estrutura Municipal estava constituída da 
Câmara Municipal (CMRJ), Tribunal de Contas (TCMRJ), Controladoria 
Geral (CGM), Procuradoria Geral (PGM), Gabinete do Prefeito (GBP), 12 
(doze) Secretarias, 03 (três) Autarquias, 06 (seis) Fundações, 08 (oito) 
Empresas Públicas, 05 (cinco) Sociedades de Economia Mista e 21 
(vinte e um) Fundos Especiais, incluindo o da CMRJ. 

 A Prestação de Contas da Gestão do Exercício de 2017 foi 
encaminhada pelo Prefeito da Cidade do Rio de Janeiro ao Presidente 
do Tribunal de Contas, através do Ofício nº 87/GBP, de 12 de abril de 
2018, sendo o responsável pela gestão o Excelentíssimo Senhor 
Prefeito Marcelo Crivella, ocupante do cargo no período de 01 de janeiro 
a 31 de dezembro de 2017. 

 Compõem a presente Prestação de Contas: 
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• Ofício GP nº 87/2018, de 12 de abril de 2018, do 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Marcelo Crivella ao 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Contas 
do Município do Rio de Janeiro; 

• Certificado de Auditoria nº 029/2018, emitido, na 
modalidade com RESSALVAS, pela Auditoria Geral da 
Controladoria Geral do Município do Rio de Janeiro; 

• Relatório da Controladoria Geral do Município sobre a 
execução do orçamento da Prefeitura, no exercício de 
2017; 

• Relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

• Relatórios de Limites Legais, Relatórios Consolidados e 
Relatórios de Contabilidade, com base na Lei nº 
4.320/1964; 

• Demonstrações Contábeis da Lei nº 6.404/1976; 

• Comentários a respeito das recomendações do Tribunal de 
Contas, efetuadas no exercício de 2016; 

• Acompanhamento das despesas de exercícios anteriores, 
apuradas em auditoria. 

 De todas as entidades da Administração Indireta, a Companhia de 
Desenvolvimento Urbano da Região do Porto do Rio de Janeiro – 
CDURP, criada pela Lei Complementar Municipal nº 102, de 23/11/2009, 
e a Companhia Carioca de Securitização S.A – RIO SECURITIZAÇÃO, 
instituída pelo Decreto Municipal nº 40.198, de 08/06/2015, na forma da 
Lei Municipal nº 5.546/2012, são consideradas independentes, uma vez 
que não recebem recursos financeiros do Município, destinados ao 
pagamento de despesas com pessoal, de custeio em geral ou de capital, 
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conforme definição constante no inciso III, do art. 2º, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

 Seguindo a análise da CAD, verifica-se no item 1.4 (fls. 65) que os 
demonstrativos, exigidos nos arts. 52, 53, 54 e 55, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, foram apresentados na forma prevista, como 
também foram citados os seguintes instrumentos de planejamento: 

• Plano Plurianual para o quadriênio de 2014 a 2017, 
instituído pela Lei Municipal nº 5.686, de 10/1/2014; 

• Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2017, 
instituídas pela Lei Municipal nº 6.088, de 21/07/2016; e 

• Orçamento Anual, consubstanciado na Lei Municipal nº 
6.122, de 29/12/2016, publicado no Diário Oficial do 
Município – D.O Rio, de 30/12/2016. 

 No item 1.5 do Relatório (fls.65), a CAD verificou que o Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária – RREO e o Relatório de Gestão 
Fiscal – RGF do Executivo foram publicados no Diário Oficial do 
Município, de 30/01/2018, por meio das Resoluções da CGM nºs 1.352 e 
1.353, ambas de 29/01/2018.  O Relatório de Gestão Fiscal Consolidado 
foi publicado em 28/02/2018, por meio da Resolução CGM nº 1.363, de 
27/02/2018. 

 No item 1.6 do Relatório (fls. 66/69), verifica-se que a CAD 
apresenta, para fins de conhecimento, as mudanças na Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público, conforme transcrevo a seguir: 

 “O setor público brasileiro vem, ao longo dos anos, adotando medidas com o 
objetivo de aperfeiçoar a gestão das contas públicas. Seguindo essa tendência de 
aprimoramento, a Contabilidade Pública no Brasil está passando por relevantes 
alterações, visando a implantação de um novo modelo, com o objetivo de convergir 
as práticas contábeis aos padrões internacionais.  
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O marco dessas mudanças foi a publicação da Portaria n.º 184, de 25/8/2008, do 
Ministério da Fazenda, que dispõe sobre as diretrizes a serem observadas pelos 
entes públicos quanto aos procedimentos, as práticas, a elaboração e a divulgação 
das Demonstrações Contábeis, de forma a torná-los convergentes com as Normas 
Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público.  
 
Dessa forma, o Conselho Federal de Contabilidade – CFC – editou, a partir de 2008, 
as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC T 16.1 a 
NBC T 16.11). Em 2014, a NBC T 16.6 foi alterada pela NBC T 16.6 (R1).  
 
Mesmo diante das mudanças ocorridas no modelo contábil governamental, foi 
necessário, novamente, progredir no processo de convergência às normas 
internacionais, tendo em vista as diversas limitações conceituais das NBCs T 16.  
 
Em 2015, o CFC reformulou o grupo de estudos com o objetivo de estimular o 
processo de convergência das normas contábeis do setor público aos padrões 
internacionais. Nesta nova fase, o trabalho vem sendo desenvolvido no sentido de 
harmonizar a realidade brasileira às normas internacionais (International Public 
Sector Accounting Standards – IPSAS).   
 
   (...) 
 
Com a aprovação e edição das NBCs pelo Conselho Federal de Contabilidade, a 
Secretaria do Tesouro Nacional (STN) implementa essas normas em âmbito federal, 
com a inserção do seu conteúdo no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público (MCASP).   
 
A STN, na qualidade de órgão central de contabilidade da União, tem suas 
competências relacionadas com as atividades contábeis do governo federal e com a 
coordenação das atividades contábeis no âmbito federativo. Dessa forma, 
atendendo ao disposto na Portaria MF n.º 184/2008 e no Decreto n.º 6.976/2009, e 
acompanhando as diretrizes estabelecidas nas NBC`s, consoante convergência com 
as Normas Internacionais, a Secretaria do Tesouro Nacional edita o Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público.  
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Para o exercício de 2017, aplica – se o MCASP 7ª edição, aprovado pela Portaria 
Conjunta STN/SOF1  n.º 02/2016 e pela Portaria STN n.º 840/2016... 
 
   (...) 
 
Com o objetivo de elaborar a consolidação das contas públicas da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, sob a mesma base conceitual, foi 
publicada a Portaria STN n.º 634, de 19/11/2013, estabelecendo que o Plano de 
Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) e as Demonstrações Contábeis 
Aplicadas ao Setor Público (DCASP), estabelecidos pelo MCASP, deveriam ser 
adotados por todos os entes da Federação até o término do exercício de 2014. 
  
O Município adotou o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) e as 
Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP) no exercício de 
2014, atendendo, portanto, ao disposto na referida Portaria.  
 
Atualmente as Demonstrações Contábeis obrigatórias são:  
 

• Balanço Orçamentário;  
• Balanço Financeiro;  
• Demonstração das Variações Patrimoniais;  
• Balanço Patrimonial;  
• Demonstração dos Fluxos de Caixa;  
• Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido;   
• Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis; e  
• Balanço Patrimonial Consolidado. 

  
Por fim, a Portaria STN n.º 548, de 24/09/2015, que instituiu o Plano de Implantação 
dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais (PIPCP), estabelece que os entes da 
Federação deverão evidenciar em notas explicativas às Demonstrações Contábeis o 
estágio de adequação ao PIPCP.”. 
 
                                                 
1 SOF  – Secretaria de Orçamento Federal  
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 O Item 1.7 (fls. 69) trata do Certificado de Auditoria nº 029/2018, 
emitido na modalidade COM RESSALVAS, que ressalta que o escopo 
da verificação se limitou ao Poder Executivo e, conforme os seguintes 
termos que transcrevo a seguir, atesta que: 
 
         “ 

• a dívida consolidada líquida alcançou 73,04% da receita 
corrente líquida, respeitando o limite de 120%, nos termos do 
inciso I do art. 30 da LRF e inciso II do art. 3º da Resolução do 
Senado n.º 40/2001;  

• as receitas realizadas com operações de crédito tiveram a 
participação de 5,07% na receita corrente líquida, 
enquadrando-se dentro do limite de 16%, nos termos do inciso 
I do art. 30 da LRF e inciso I do art. 7º da Resolução do 
Senado n.º 43/2001;  

• as receitas realizadas com operações de crédito não superaram 
as Despesas de Capital no exercício de 2017, conforme 
previsto no inciso V do § 1º c/c o § 3º, ambos do art. 32 da 
LRF;  

• o comprometimento com juros, amortizações e encargos da 
dívida foi inferior ao limite de 11,50% determinado pelo inciso II 
do art. 7º da Resolução do Senado n.º 43/2001, representando 
8,63% da receita corrente líquida, conforme Demonstrativo dos 
Limites da Dívida Pública, elaborado pela Superintendência do 
Tesouro Municipal;  

• não houve contratação de operação de crédito por antecipação 
de receita no exercício de 2017 – arts. 32 e 38 da LRF;  

• os valores registrados como Restos a Pagar não estão 
suportados por suficiente disponibilidade de caixa. Antes da 
inscrição em restos a pagar não processados do exercício, já 
se apresentava uma insuficiência de R$ 280 milhões, sendo 
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aumentada após a inclusão dos restos a pagar empenhados e 
não liquidados do exercício para R$ 814,7 milhões.  
Destaca-se as insuficiências de caixa, dos recursos vinculados, 
referente: Fundo da Educação Básica – FUNDEB, no valor de 
R$ 45,3 milhões; Fundo Municipal de Habitação, R$ 2,3 
milhões; Operações de Crédito Contratuais Realizadas, R$ 
121,6 milhões e Fundo de Previdência do Município do Rio de 
Janeiro – FUNPREVI, R$ 308,9 milhões, e dos recursos não 
vinculados, R$ 955,7 milhões. No entanto, por não se tratar do 
último ano de mandato, não houve descumprimento ao art. 42 
da LRF;  

• o percentual da despesa com pessoal, do Poder Executivo, em 
dezembro chegou a 52,88% da receita corrente líquida, 
cumprindo o limite máximo de 54%. No entanto, o limite 
prudencial de 51,3% foi ultrapassado no 1º quadrimestre de 
2017, quando chegou a 51,85%. Considerando a extrapolação 
do limite prudencial, foi editado o Decreto n.º 43.311/2017, 
alterado pelo Decreto n.º 43.459/2017, estabelecendo 
procedimentos para cumprimento das vedações impostas pelo 

art. 22 da LRF.”. 

 
 Por fim, encerrando a sua parte preliminar, a operosa CAD traçou 
um comentário no que diz respeito aos Aspectos Operacionais que 
considera importante serem mencionados: 
 
“A análise das Contas do Prefeito é um trabalho que esta Corte de Contas realiza 
desde o início do exercício sob exame, envolvendo um conjunto de ações que inclui 
a verificação de processos, realização de auditorias, inspeções e visitas técnicas 
nas jurisdicionadas, não se limitando apenas ao exame do processo de Prestação 
de Contas recebido, pois contempla, ainda, todos os fatos apurados e as decisões 
emitidas no decorrer do exercício que tenham impacto sobre a gestão.  

Com base nesse entendimento, a Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento - 
CAD, além do resultado de seu próprio trabalho, considera todo o exame realizado 
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pela Secretaria Geral de Controle Externo, por intermédio de suas Inspetorias 
Gerais. Para tanto, foram enviados memorandos às Inspetorias, solicitando 
informações sobre fatos relevantes que possam influenciar a presente análise.   

As respostas foram inseridas às fls. 05 a 59 dos autos permitindo, assim, o 
conhecimento de todos os dados fornecidos.  

Não obstante a existência de pontos operacionais já destacados em exercícios 
anteriores e constantes em subitens do presente relatório, cabe, ainda, ressaltar os 
seguintes fatos:  

• a 2ª IGE, às fls. 10 a 29, considerou haver uma significativa incidência de 
obras e serviços de engenharia suspensos, visto que nos contratos 
celebrados após 2014, identificaram-se 131 suspensos, totalizando um valor 
de R$ 6.071.462.563,90, dos quais R$ 4.019.363.103,91 já foram liquidados e 
pagos. Ademais, verificaram-se 04 contratos paralisados (ativos, sem 
medição a mais de 09 meses) e 04 contratos rescindidos sem conclusão das 
obras previstas, além da identificação de vícios construtivos no corredor 
expresso TRANSCARIOCA (processo n.º 40/0987/2018);  

• a 3ª IGE informou, às fls. 31 a 35, que, quanto à situação estrutural, 
verificou-se que: 57,95% das escolas encontravam-se em condições 
precárias; 14,36%, foram consideradas razoáveis com risco; 23,59% em 
condições razoáveis; 3,59% em condições boas; enquanto que 0,51% das 
escolas encontravam-se em obras.  

Em relação às escolas consideradas precárias, houve um aumento 
considerável em relação ao exercício de 2016 de 42,05% para 57,95%. 
Quanto às escolas consideradas boas, houve uma pequena diminuição de 
4,6% para 3,59% no mesmo período.  

Quanto à infraestrutura das quadras esportivas, houve uma diminuição do 
percentual de quadras em condições precárias em relação ao exercício de 
2016, passando de 22,4% para 20,11%.  

Apesar da redução do percentual de escolas com tempos sem aula em 
relação ao exercício de 2016, houve um aumento considerável na verificação 
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por disciplina em relação ao mesmo período, passando de 1025 tempos sem 
aula por semana para 1576.  

Houve no exercício de 2017 um aumento de escolas climatizadas em relação 
a 2016 de 67,69% para 81,54%.  

Outro ponto verificado é a ausência de Certificado de Aprovação do Corpo de 
Bombeiros em 194 das 195 unidades visitadas, contrariando o disposto na Lei 
nº 6.536/2013.  

Por fim, considerando o volume de instrumentos celebrados pela Prefeitura 
com Organizações Não Governamentais e os vultosos valores envolvidos, 
destacou a gravidade da inexistência de um controle informatizado dos 
convênios e suas respectivas prestações de contas.  

• a 4ª IGE, fls. 37 a 41, apurou o valor total de R$ 456.705.789,96 
correspondente a dívidas perante fornecedores e organizações sociais, 
provenientes de despesas incorridas em exercícios anteriores a 2017, sem 
que houvesse a regular execução orçamentária.   

• a 5ª IGE informou, às fls. 43 a 44, que, como já exposto no Parecer Prévio 
às Contas de Governo do Exercício de 2013, ainda não há, por parte do 
Poder Executivo, a aplicação do disposto na Emenda Constitucional n.º 
41/2003, e na Lei Federal nº 10.887/2004. Essa desconformidade foi 
constatada, inicialmente, no Processo nº 05/005.159/2004. Informa ainda que 
a entrada em vigor da Lei nº 5.623/2013 resultou na concessão de aumentos 
a alguns aposentados que não poderiam ser beneficiados, em função do 
disposto na referida Emenda Constitucional, que extinguiu a paridade em 
alguns casos.   

Nesse mesmo sentido, informou que a decisão proferida por esta Corte no 
processo nº 008/001.974/2017 determinou à jurisdicionada que regularizasse 
todos os atos concessórios de aposentadoria e pensão considerados ilegais 
por este Tribunal, os quais não foram levados a registro, adequando, em 
consequência, as fixações de proventos à legislação de regência (§ 3º do art. 
40 da CRFB, regulamentado pelo art. 1º da Lei n.º 10.887/2004).   
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• a 6ª IGE apresentou, às fls. 46 a 57, fatos relevantes relativos ao exercício 
de 2017, dos quais se pode destacar a Inspeção Extraordinária realizada pela 
Comissão Especial CAD/6ª IGE na SMTR (processo n.º 40/5936/2013). Foi 
verificado que 54,16% das determinações exaradas no Voto nº 83/2014, 
proferido pelo Excelentíssimo Senhor Conselheiro Ivan Moreira, ainda não 
foram atendidas, incluindo o não cumprimento à determinação de se 
aumentar a quantidade de veículos do Sistema de Transporte Público por 
Ônibus (SPPO) com ar condicionado.  

• a 7ª IGE, fls. 59, relatou que não detectou fatos novos que possam vir a 
influenciar o processo de Contas de Governo, apenas permanece o que vinha 
sendo mencionado em anos anteriores, qual seja: a necessidade de se 
estabelecer parâmetros técnicos mais precisos acerca dos elementos 
mínimos que devam abarcar os projetos básicos, em função do previsto na 
Lei de Licitações, em seu art. 6º, inciso IX, para as licitações de obras, bem 
como para concessões de serviços públicos precedidos de obras públicas.”. 

 No item 11 do seu Relatório, a CAD, às fls. 256/262, de forma 
clara e objetiva, expõe, em suas Considerações Finais, as conclusões 
acerca de todos os pontos abordados no seu relatório, que reproduzo, a 
seguir, na íntegra: 
 
“Cumprindo o disposto no inciso I, do § 4°, do art. 1°, da Deliberação n° 242 de 
27/06/2017, a CAD efetuou a análise preliminar das Contas de Governo prestadas 
pelo Chefe do Poder Executivo, referentes ao exercício financeiro de 2017, para 
subsidiar a apreciação e a emissão de Parecer Prévio por esta Corte de Contas.  

Preliminarmente, cabe ressaltar, conforme consta no item 10, que não foi atendida a 
Determinação “D1” exarada no Parecer Prévio referente às Contas de 2016. No 
entanto, foi criado pelo PREVI-RIO, através da Portaria “P” Nº 060/2017, Grupo de 
Trabalho para revisar o Plano de Capitalização do FUNPREVI. Ademais, verificou-
se, em auditoria realizada pela CAD no último mês de março, uma série de medidas 
que o Município prevê adotar para promover o reequilíbrio do Fundo, o que 
demandará uma nova avaliação atuarial contemplando os efeitos das medidas 
intermediárias eventualmente implementadas. Portanto, ainda que não se tenha 
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verificado o efetivo cumprimento da determinação, pode-se concluir que o Município 
está adotando providências no sentido de atendê-la. 

11.1 LIMITES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS  

No que tange ao cumprimento dos limites constitucionais e legais abordados na 
presente análise, constatou-se:  

 As despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE 
corresponderam a 29,33% das receitas provenientes de impostos e de 
transferências constitucionais e legais, atendendo, assim, ao limite 
mínimo de 25% estabelecido no artigo 212 da Constituição Federal de 
1988, conforme subitem 3.1.8;  

 As despesas com remuneração dos profissionais do magistério 
corresponderam a 79,87% dos recursos recebidos do FUNDEB, 
cumprindo, portanto, o mínimo de 60% previsto no art. 60, XII, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, com 
redação incluída pela Emenda Constitucional n.º 53/2006, e no art. 22 da 
Lei n.º 11.494/2007, conforme subitem 3.2.4;  

 As despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde – ASPS 
corresponderam a 25,71% das receitas provenientes de impostos e de 
transferências constitucionais e legais, atendendo, desta forma, ao limite 
mínimo de 15% estabelecido pela Lei Complementar n.º 141, de 13 de 
janeiro 2012, que regulamentou o § 3º do art. 198 da Constituição 
Federal, conforme subitem 4.1;   

 O montante da Dívida Consolidada Líquida, R$ 14,28 bilhões, 
correspondeu a 73,04% da Receita Corrente Líquida apurada no 
exercício, cumprindo o limite de 120% estabelecido no inciso II do art. 3.o 
da Resolução no 40/2001 do Senado Federal, conforme subitem 8.8;  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20141-2012?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20141-2012?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20141-2012?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20141-2012?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20141-2012?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20141-2012?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20141-2012?OpenDocument
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 As receitas de operações de crédito, R$ 991 milhões, foram inferiores 
às despesas de capital, R$ 1,90 bilhão, atendendo ao disposto no art. 
167, inciso III, da Constituição Federal de 1988, conforme subitem 8.5;  

 Conforme descrito no subitem 2.6.1.1.1, a Despesa Líquida com 
Pessoal do Poder Executivo, R$ 10,34 bilhões, correspondeu a 52,88% 
da Receita Corrente Líquida apurada no período, atendendo, portanto, ao 
limite máximo de 54% estabelecido no art. 20, inciso III, alínea b da Lei 
de Responsabilidade Fiscal.  No entanto, ultrapassou o limite prudencial 
de 51,30%, previsto no parágrafo único do art. 22 da referida Lei. 
Conforme subitem 2.6.1.1, este cenário também foi constatado nos dois 
primeiros quadrimestres do exercício (processos 40/001.858/2017 e 
40/003.693/2017);   

 Os créditos adicionais abertos no exercício para fins de transposição, 
remanejamento ou transferências de recursos corresponderam a 3,39% 
do total da despesa fixada, cumprindo o limite máximo de 30% 
estabelecido no art. 8º da Lei n.º 6.122/2016 (LOA 2017), conforme 
subitem 2.2;  

 As receitas provenientes das operações de crédito, R$ 991 milhões, 
corresponderam a 5,07% da Receita Corrente Líquida, abaixo, portanto, 
do limite de 16% estabelecido pelo art. 7.o da Resolução n.o 43/2001 do 
Senado, conforme subitem 8.6;  

 A média de comprometimento com o serviço da dívida para o período 
2017/2027 atingiu a proporção de 8,63% da Receita Corrente Líquida, 
inferior, portanto, ao limite máximo de 11,50%, estabelecido no inciso II 
do art. 7.o da Resolução do Senado no 43/2001, conforme subitem 8.9;  

 O Município concedeu, como incentivo fiscal a projetos culturais, o 
montante correspondente a 0,93% das receitas arrecadadas de ISS no 
exercício de 2015, não cumprindo, portanto, o limite mínimo de 1% 
previsto no art. 14 da Lei nº 6.122/2016 (LOA), conforme subitem 2.5.4; e  
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 As despesas de caráter continuado derivadas do conjunto das 
Parcerias Público-Privadas (PPP) já contratadas pelo Município não 
excederam o limite de 5% da Receita Corrente Líquida estabelecido no 
art. 28 da Lei nº 11.079/2004, conforme subitem 2.11. 

11.2 CENÁRIO ORÇAMENTÁRIO E FISCAL  

Conforme descrito no subitem 2.3, o Município apresentou deficit orçamentário 
na ordem de R$ 1,43 bilhão. Considerando-se apenas as despesas 
executadas à conta de recursos com previsão de arrecadação em 2017 
(excluindo-se, portanto, aquelas financiadas com superavit financeiro de 
exercícios anteriores), em confronto com o montante efetivamente arrecadado, 
o deficit apurado atingiu o valor de R$ 1,14 bilhão.  

Conforme descrito no subitem 9.4, o Município apresentou insuficiência das 
disponibilidades financeiras para cumprimento de suas obrigações no montante 
de R$ 1,60 bilhão. Vale ressaltar que tal insuficiência considera despesas 
incorridas em 2016 e não executadas orçamentariamente, no montante de R$ 
781,78 milhões, conforme apurado pela CGM no RAG nº 016/2017.  

As metas de resultado primário e nominal estabelecidas na LDO (Lei Municipal 
6.088/2016) e atualizadas pela LOA (Lei Municipal 6.122/2016) referentes ao 
exercício de 2017 não foram atingidas, conforme apontado no subitem 9.3.  

Cabe ressaltar que, nem os contingenciamentos orçamentários promovidos 
pelo Poder Executivo, que ao final do exercício alcançaram o montante de R$ 
2,08 bilhões, dos quais R$ 2,01 bilhões referem-se a Outras Despesas 
Correntes e Investimentos, tampouco a limitação de empenhos e liquidações 
estabelecida pelo Decreto nº 43.702/2017, foram suficientes para evitar as 
situações descritas nos parágrafos anteriores, que configuram um cenário 
preocupante sob a perspectiva da saúde fiscal do Município para os próximos 
exercícios.  

Por fim, importante destacar que as situações descritas no presente item 
decorrem, principalmente, da frustação de arrecadação experimentada no 
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período, no total de R$ 4,36 bilhões, ocasionada, especialmente, pelas 
Receitas Tributárias e Transferências Correntes, cujas frustrações foram de R$ 
1,13 bilhão, e R$ 814 milhões respectivamente, conforme exposto no subitem 
2.4.  

11.3 PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO  

Esta Coordenadoria entende que as informações trazidas no presente relatório 
podem, a critério do Plenário, ensejar a emissão de Parecer Prévio pela 
aprovação da presente Prestação de Contas, com as seguintes Ressalvas:  

Ressalva 1 – Quanto ao aspecto orçamentário, as despesas 
executadas à conta de recursos com previsão de arrecadação em 
2017 (excluindo-se, portanto, aquelas financiadas com superavit 
financeiro de exercícios anteriores) superaram em R$ 1,14 bilhão o 
montante efetivamente arrecadado; e  

Ressalva 2 – Quanto ao aspecto financeiro, o Município apresentou 
uma insuficiência das disponibilidades para cumprimento de suas 
obrigações no montante de R$ 1,60 bilhão.    

Em função do exposto no subitem 2.6.1.1.1 (Despesa de Pessoal – Limites da 
LRF), esta Coordenadoria sugere a emissão do seguinte Alerta ao Poder 
Executivo:  

A Despesa Líquida com Pessoal do Poder Executivo, superou, em 
2017, o Limite Prudencial estabelecido no art. 22 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, se aplicando, desta forma, as vedações 
contidas no parágrafo único do mesmo dispositivo.  

Sugere-se, ainda, as seguintes Determinações:  

D1 –Considerando o déficit atuarial de R$ 31,32 bilhões, que seja realizada revisão 
do Plano de Capitalização do FUNPREVI, aprovado pela Lei Municipal nº 
5.300/2011, sob pena de que o Tesouro Municipal seja obrigado, nos próximos 
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exercícios, a dispor de vultosas quantias para cobertura do deficit financeiro já 
existente no Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos do Município 
do Rio de Janeiro, conforme responsabilidade estipulada no § 1º do art. 2º da Lei nº 
9.717/1998 (subitens 5.8 e 10 ); e  

D2 -Que o Poder Executivo apresente a esta Corte, até o final do presente 
exercício, um cronograma, compreendendo o atual mandato, para execução 
orçamentária das despesas incorridas até o encerramento do exercício de 2016, 
cujo montante atualizado corresponde a R$ 781,78 milhões, conforme apurado pela 
CGM no RAG 016/2017.  

 

Adicionalmente, sugere-se as seguintes Recomendações:  

R1. Que se envidem esforços para solucionar as questões relativas à carência de 
professores, bem como às relativas à infraestrutura das escolas (subitens 1.8 e 
10.1);   

R2. Que o Poder Executivo estabeleça referenciais técnicos mais precisos para os 
elementos mínimos que devem compor os projetos básicos, tanto em licitações 
de obras públicas, quanto em concessões de serviços públicos precedidos de 
obras públicas, de forma que se garanta o pleno cumprimento dos elementos 
mínimos impostos pela Lei Geral de Licitações, bem como pela Deliberação 
TCMRJ nº 235/2017 conforme exposto pela 7ª Inspetoria Geral (subitens 1.8 e 
10.3);  

R3. Que o Poder Executivo envide esforços no sentido de efetivar a completa 
Circulação da frota de ônibus, operadas pelo Sistema de Transporte Público 
por Ônibus (SPPO), com ar condicionado (subitens 1.8 e 10.22);  

R4. Que o Município promova maior fiscalização em Contratos e Convênios com 
OSs - Organizações Sociais e ONGs - Organizações não Governamentais, 
especialmente relativas a Saúde, Assistência Social, Educação e Esporte e 
Lazer (subitens 1.8 e 10.26);  

R5. Que o Poder Executivo atente para a necessidade de acompanhamento e 
controle dos limites legais vinculados à Receita Corrente Líquida, tendo em 
vista seu comportamento decrescente constatado nos últimos três exercícios 
(subitem 2.4.7);  
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R6. Que conste nos Projetos de Lei Orçamentária o demonstrativo previsto no § 6º 
do art. 165 da Constituição Federal (subitens 2.5.1 e 10.6);  

R7. Que o Município cumpra o limite fixado nas Leis Orçamentárias Anuais para a 
aplicação em incentivo fiscal a projetos culturais (subitens 2.5.4 e 10.8);   

R8. Que o Poder Executivo cumpra o disposto na Lei 4.644/2007, no que se refere à 
aplicação mínima de 15% do valor arrecadado das multas de trânsito em 
campanhas educativas de prevenção de acidentes. (subitens 2.9.1.1 e 10.9);  

R9. Que nos próximos exercícios, as despesas descritas nos subitens 3.1.1 a 3.1.6 
não sejam consideradas para fins de elaboração do demonstrativo destinado à 
apuração do percentual mínimo de aplicação na Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino;  

R10. Que o cômputo da contribuição previdenciária suplementar instituída pela Lei 
Municipal nº 5.300/2011, para fins de aplicação em Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino, obedeça o decidido por esta Corte no processo 
40/002.205/2013 (subitem 3.1.7);   

R11. Que os recursos advindos do FUNDEB sejam aplicados pelo Município 
somente em ações consideradas como de manutenção e desenvolvimento do 
ensino para a educação básica pública, nos termos do art. 21, caput, da Lei n.º 
11.494/2007 c/c o art. 70, caput e incisos I a VIII, da Lei n.º 9.394/1996 
(subitens 3.2.3 e 10.12);  

R12. Que o Poder Executivo tome providências junto à Secretaria Municipal de 
Saúde no sentido de abolir a recorrente prática de realização de despesas sem 
prévio empenho (subitens 4.5.2 e 10.4);   

R13. Que a PGM e a CGM, juntamente com o IPLANRIO, promovam a integração 
entre os seus sistemas, de forma a possibilitar a contabilização e a análise das 
informações de forma automática e em tempo real por transmissão de dados 
via sistemas (subitens 7.1 e 10.15);  

R14. Que a PGM, em conjunto com a SMF/SPA, proceda ajustes no sistema da 
Dívida Ativa, especialmente na base cadastral do IPTU, a fim de que todas as 
CDAs que tenham como sujeito passivo Órgãos e Entidades integrantes da 
Administração Direta ou Indireta possam ser identificadas, e seu montante 
informado à CGM a fim de que não constem do Balanço Consolidado (subitens 
7.3 e 10.16);   
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R15. Que a PGM, na qualidade de órgão responsável pela cobrança dos créditos 
inscritos em Dívida Ativa, adote medidas visando maior controle dos prazos 
prescricionais de tais créditos e maior agilidade nas providências necessárias 
junto ao Poder Judiciário, a fim de que sejam minimizados os riscos de 
cancelamentos decretados no curso das execuções fiscais (subitens 7.5.3 e 
10.17);  

R16. Que a estimativa das disponibilidades de caixa líquidas utilizada para fins de 
elaboração do Anexo de Metas Fiscais considere o comportamento histórico de 
todas as variáveis envolvidas, e não apenas o fator de projeção da Receita 
Corrente Líquida sobre o saldo apurado no exercício anterior (subitens 9.3.2 e 
10.18);  

R17. Que se envidem esforços para o cumprimento das metas fiscais estabelecidas 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual utilizando as 
ferramentas previstas no art. 9º da LRF (subitens 9.3.2 e 10.20);  

R18. Que a CGM ultime, junto à SMF, os procedimentos que possibilitem a 
elaboração e publicação do Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos 
Restos a Pagar (Anexo 5 do RGF) conforme modelo estabelecido no Manual 
de Demonstrativos Fiscais vigente, aprovado através de Portaria da Secretaria 
do Tesouro Nacional (subitem 9.4);  

R19. Que a Secretaria Municipal de Saúde, envide esforços a fim de aperfeiçoar, 
junto às OSs, a entrada de dados, difundindo e treinando a operação dos 
sistemas de controle (subitem 10.28);  

R20. Que a Secretaria Municipal de Saúde, proceda a publicação das informações 
contidas no Painel de Gestão OS INFO, expandindo do conteúdo sintético para 
o analítico, fortalecendo o Controle Social e permitindo que a Sociedade 
Carioca colabore na fiscalização (subitem 10.29); e  

R21. Que a Secretaria Municipal de Saúde, passe a desenvolver seus próprios 
indicadores nos contratos de gestão da atenção básica para uma avaliação 
contínua, a partir dos dados do Painel, com o intuito de aferir a economicidade, 
efetividade e eficiência da atuação das OSs, pois estes são necessários para o 
diagnóstico, monitoramento e avaliação de programas e políticas públicas e 
publicizando-os (subitem 10.30).”.  

 
 Na sequência, a Secretaria Geral de Controle Externo, às 
fls.263/283, elaborou sua instrução técnica tecendo diversas 
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considerações e destacando, ao final da sua instrução, uma proposta de 
“Recomendação ao Poder Executivo Municipal para que prossiga 
envidando esforços no sentido de maximizar a arrecadação e reduzir os 
gastos públicos, visando reconduzir as contas da Prefeitura ao equilíbrio 
fiscal perquirido pela LRF, notadamente em seu art. 1º, § 1º.”, conforme 
transcrevo, na íntegra, a seguir: 
 

“Cuida o presente de Relatório da Coordenadoria de Auditoria e 

Desenvolvimento – CAD para subsidiar o parecer prévio das Contas de Governo – 

Exercício 2017, do Exmo. Prefeito Marcelo Crivella, a ser emitido pelo Plenário 

desta Corte, conforme preconizado no art. 88, inciso I, da Lei Orgânica do Município 

do Rio de Janeiro, no art. 3º, inciso I, da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do 

Município (Lei 289/1981) e no art. 184 do Regimento Interno, aprovado pela 

Deliberação nº 183, de 12 de setembro de 2011.  

A CAD elaborou proficiente análise da Gestão em tela, através dos 

resultados obtidos e compilados em auditorias, inspeções, visitas técnicas e 

monitoramentos, além da revisão processual e dos resultados apurados pelas 

demais Inspetorias Gerais – IGEs que formam esta SGCE.   

As IGEs e a CAD exercem a ação fiscalizadora de maneira interligada, 

coligindo informações, pontos e fatos relevantes que possam vir a influenciar esta 

análise.  

A Prestação de Contas em tela está constituída pelos seguintes 

documentos:  

 Ofício GP n.º 87/2018, de 12/04/2018, do Excelentíssimo Senhor 

Prefeito Marcelo Crivella ao Excelentíssimo Senhor Presidente do 

Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro, Thiers Vianna 

Montebello;  

 Certificado de Auditoria n.º 029/2018 emitido, na modalidade COM 

RESSALVAS, pela Auditoria Geral da Controladoria Geral do Município 

do Rio de Janeiro;  
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 Relatório da Controladoria Geral do Município sobre a execução do 

orçamento da Prefeitura no exercício de 2017;  

 Relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal;  

 Relatórios de Limites Legais, Relatórios Consolidados e Relatórios de 

Contabilidade com base na Lei n.º 4.320/1964;  

 Demonstrações Contábeis da Lei n.º 6.404/1976;  

 Comentários a respeito das recomendações do Tribunal de Contas 

efetuadas no exercício de 2016; e  

 Acompanhamento das despesas de exercícios anteriores apuradas em 

auditoria.  

  

1. Análise da Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento  
 

Apresentam-se a seguir pontos que merecem destaque, extraídos do 

Relatório elaborado pela CAD referente às Contas de Governo de 2017.    

 
1.1. Considerações Orçamentárias Iniciais  
  

A Lei Orçamentária Anual de 2017, n.º 6.122, de 29 de dezembro de 2016, 

estimou as receitas e fixou as despesas em R$ 29.505.263.193,00.  

A despesa realizada correspondeu a 85,92% da dotação final do exercício 

de 2017, demonstrando uma execução inferior ao ano de 2016, cujo índice apurado 

correspondeu a 87,91%.  

Foi observado um deficit na execução orçamentária de R$ 1,43 bilhão, 

resultado da diferença entre a receita arrecadada e a despesa executada. Cumpre 

observar que o deficit orçamentário no ano foi influenciado pela utilização de 

superavit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior, 

conforme previsto no art. 43 da Lei Federal n.º 4.320/64 e no inciso I do art. 112 da 

Lei Municipal n.º 207/80.  
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O deficit orçamentário de R$ 1,43 bilhão foi maior que as despesas 

executadas com tais recursos (R$ 290 milhões), assim como ocorrido nos 

exercícios de 2015 e 2016.  

Constata-se que as despesas executadas à conta de recursos com 

previsão de arrecadação em 2017 superaram em R$ 1,14 bilhão o montante 

efetivamente arrecadado, situação que demonstra um resultado deficitário da 

execução orçamentária.  

 

1.2.  Receita Corrente  
  

Com base no quadro apresentado pela CAD, às fls. 80, constata-se que 

todas as origens apresentaram arrecadação abaixo da estimativa contida na LOA, 

destacando-se:  

l. receita tributária com ISS, cuja arrecadação no ano ficou 19,04% 

abaixo da estimativa contida na LOA, o equivalente a R$ 1,22 bilhão 

em valores absolutos;  

m. cota-parte do ICMS, líquida da dedução para formação do FUNDEB, 

cuja arrecadação no ano (R$ 1,80 bilhão), ficou aproximadamente  R$ 

517 milhões abaixo da estimativa de R$ 2,32 bilhões, consequência da 

queda na arrecadação estadual, que reflete o nível de atividade 

econômica;  

n. receitas provenientes da Conversão de Depósitos Judiciais e 

Administrativos Tributários, cuja previsão foi de R$ 450 milhões, 

enquanto a arrecadação alcançou apenas R$ 3 milhões;  

o. arrecadação das contribuições previdenciárias, que somaram  R$ 3,14 

bilhões, valor inferior em R$ 342 milhões em relação à previsão de R$ 

3,48 bilhões para as fontes consideradas em conjunto (servidor, 

patronal e suplementar);  

p. rendimentos de valores mobiliários da Administração Direta, que 

somaram R$ 238 milhões, o equivalente a 41,50% do montante 



 
 
 

Processo nº:  40/1255/2018 
Data:  16/04/2018    Fls: 325 
Rubrica:  PRCS 
 

                           Gabinete do Conselheiro Nestor Guimarães Martins da Rocha (GCS-3) 
 

previsto de R$ 573 milhões, resultando em uma insuficiência de  R$ 

335 milhões em valores absolutos, desempenho influenciado 

substancialmente pelas rubricas de rendimentos de recursos ordinários 

não vinculados (FR 100);  

q. transferências para formação do FUNDEB, cuja arrecadação de  R$ 

2,27 bilhões ficou aquém da estimativa de R$ 2,48 bilhões, reflexo 

principalmente do baixo desempenho da arrecadação estadual de 

ICMS;  

r. arrecadação das Receitas da Dívida Ativa (principal, juros e multas) de 

R$ 665 milhões, inferior em R$ 151 milhões ao montante previsto de 

R$ 816 milhões;  

s. receitas de concessões e permissões, que somaram R$ 141 milhões, 

enquanto a previsão foi de R$ 285 milhões;  

t. arrecadação de receitas referentes a contrapartidas em regularização 

de obras, cujo montante previsto foi de R$ 227 milhões, enquanto a 

realização ficou em R$ 108 milhões;  

u. receitas provenientes de compensação previdenciária, que alcançaram 

o montante de R$ 93 milhões, enquanto a previsão foi de R$ 200 

milhões; e  

v. receita do PREVI-RIO relativa à taxa de administração pela gestão do 

FUNPREVI, que somou R$ 20 milhões em 2017, ficando R$ 83 

milhões abaixo da estimativa contida na Lei Orçamentária.  

 
 1.3. Receita de Capital  
  

O baixo desempenho das Receitas de Capital foi ocasionado, em linhas 

gerais, pelos seguintes fatores:  

j. receita de operação de crédito referente ao BRT – Corredor 

TRANSBRASIL, que somou R$ 51 milhões, muito aquém dos R$ 521 

milhões previstos;  
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k. a alienação de imóveis da administração direta gerou uma arrecadação 

de R$ 22 milhões, enquanto a previsão foi de R$ 361 milhões;  

l. a arrecadação de Outras Receitas do FUNPREVI foi de apenas R$ 3,5 

mil, diante da receita prevista de R$ 323 milhões;  

m. foi prevista arrecadação de R$ 288 milhões provenientes de operações 

de crédito destinados à melhoria da infraestrutura de mobilidade urbana, 

tendo sido arrecadado apenas R$ 64 milhões;  

n. não realização de operações de crédito destinadas ao programa PAC II 

– Pavimentação de Vias, no montante de R$ 173 milhões;  

o. transferências de recursos relativos aos convênios celebrados com a 

União no âmbito do PAC Contenção, no montante de R$ 13 milhões, 

abaixo da estimativa de R$ 154 milhões;  

p. arrecadação de apenas R$ 9 milhões provenientes de operações de 

crédito destinadas a Programas de Saneamento, tendo sido previsto 

ingresso na ordem de R$ 95 milhões;  

q. arrecadação de apenas R$ 308 mil provenientes do convênio com o 

Ministério das Cidades destinado ao Controle de Cheias do Canal do 

Mangue, frente à previsão de R$ 58 milhões; e  

r. não concretização da transferência prevista de R$ 55 milhões em função 

do convênio celebrado com a União no âmbito do VLT – Centro.  

  
1.4. Receita Corrente Líquida  
  

A Receita Corrente Líquida – RCL – constitui-se em um importante 

parâmetro da racionalização das despesas, já que a Lei de Responsabilidade Fiscal 

tem como ênfase o controle e a contenção dos gastos. Assim, quanto mais cresce a 

RCL, mais se poderá expandir o valor das despesas que estão a ela referenciadas.  

No Demonstrativo da Receita Corrente Líquida (Anexo 3 do Relatório 

Resumido da Execução Orçamentária), verifica-se que a RCL atingiu, no exercício 

de 2017, o montante de R$ 19,56 bilhões, representando um recuo de 7,66%, 

descontada a inflação média do período, quando comparada à RCL auferida em 
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2016. Ressalta-se que nos últimos 3 exercícios, a RCL vem registrando 

decréscimos, que acumulam 14,01%.  

 

1.5. Renúncia de Receitas  
  

O total das receitas renunciadas de R$ 1,52 bilhão no período em análise 

corresponde a 15,32% da arrecadação das receitas tributárias, no valor de R$ 9,91 

bilhões. Cabe ressaltar que no exercício anterior foi verificado um percentual de 

14,94% em relação à receita tributária total, e de 20,78% para o IPTU/TCDL.  

 

1.6. Despesas Correntes  
  

Conforme se depreende da análise do quadro de fls. 117, em relação às 

despesas correntes em 2017, 62,95% do total se referem a Despesas com Pessoal 

e Encargos Sociais (contra 60,65% em 2016) e 33,93% são relativas a Outras 

Despesas Correntes, (contra 37,03% em 2016).  

  

1.7. Limites da despesa de Pessoal na LRF  
  

De acordo com o demonstrativo de fl. 118, o total consolidado da Despesa 

com pessoal correspondeu a 56,29% da Receita Corrente Líquida. Já os gastos 

com o Poder Executivo, Câmara Municipal e Tribunal de Contas corresponderam a 

52,88%, 2,41% e 0,99%, respectivamente, sobre a Receita Corrente Líquida, 

atendendo, portanto, aos limites previstos nos arts. 19, inciso III e 20, inciso III, 

alínea “b”, da LRF. No entanto, a despesa com o Poder Executivo ultrapassou o 

limite prudencial de 51,30%, previsto no artigo 22, parágrafo único, da LRF.  

A proporção entre a despesa total e a RCL com pessoal do Poder Executivo 

apresentou um considerável aumento nos dois últimos exercícios, passando de 

44,26% em 2015 para 52,88% em 2017, cabendo ressaltar que em 2016 a mesma 

atingiu 49,04%, ultrapassando, portanto, o limite estabelecido no inciso II do § 1º do 

art. 59 da LRF, tendo esta Corte emitido o Alerta previsto nesse dispositivo, 

conforme Ofício TCM/GPA/PRES/0009, de 01/02/2017.  
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1.8. Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE  
  

De acordo com o art. 212, caput, da Constituição Federal de 1988, os 

recursos a serem aplicados na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE 

nos Municípios da Federação não deverão ser inferiores a 25% da receita resultante 

de impostos, compreendida a proveniente de transferências.  

As ações consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino, 

para fins de limite constitucional, são aquelas realizadas com vistas à consecução 

dos objetivos básicos das instituições educacionais em todos os níveis e estão 

elencadas no art. 70 da Lei n.º 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB), tais como: remuneração e aperfeiçoamento dos profissionais da 

educação, despesas relacionadas à aquisição, à manutenção e ao funcionamento 

das instalações necessárias ao ensino, uso e manutenção de bens e serviços 

vinculados ao ensino, aquisição de material didático e transporte escolar, entre 

outros.  

Em atendimento ao art. 165, §3º, da CF c/c o art. 72 da LDB, o Poder 

Executivo publicou o Anexo 8 – Demonstrativo das Receitas e Despesas com MDE 

no subitem 2.1.8 da Prestação de Contas de Governo de 2017.  

A CAD, em procedimentos de fiscalização, constatou despesas que foram 

incluídas indevidamente no cálculo do MDE, que, em linhas gerais, citamos:   

 Despesas com o ensino estadual;  

 Despesas com ronda escolar;  

 Despesas com juros e multas de concessionárias;  

 Despesas com bibliotecas municipais, referentes à utilização pela 

comunidade em geral;  

 Despesas com indenizações; e  

 Despesas com contribuição previdenciária suplementar.  

Após o expurgo dos valores incluídos impropriamente na base de cálculo, 

os dados ajustados permitem obter o percentual de 29,33%.  
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1.9. Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de  

Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB  

 O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, com vigência até 2020, foi 

criado pela Emenda Constitucional n.º 53, de 19/12/2006 e regulamentado pela Lei 

n.º 11.494, de 20/6/2007 e pelo Decreto n.º 6.253, de 13/11/2007, em substituição 

ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério – FUNDEF, que vigorou de 1998 a 2006.  

O FUNDEB é um fundo especial, de natureza contábil e de âmbito estadual 

(um fundo por Estado e Distrito Federal, num total de vinte e sete fundos), formado, 

na quase totalidade, por recursos provenientes dos impostos e transferências dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, vinculados à educação por força do 

disposto no art. 212, caput, da Constituição Federal. Além desses recursos, ainda 

compõe o FUNDEB, a título de complementação, uma parcela de recursos 

federais, sempre que, no âmbito de cada Estado, seu valor por aluno não alcançar 

o mínimo definido nacionalmente.  

Consoante o art. 21, caput, da Lei n.º 11.494/2007, os recursos do FUNDEB 

serão utilizados pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no exercício 

financeiro em que lhes forem creditados, em ações consideradas como de 

manutenção e desenvolvimento do ensino para a educação básica pública, 

conforme disposto no art. 70 da Lei n.º 9.394/1996.  

As transferências correntes recebidas totalizaram o montante de R$ 2,26 

bilhões. Considerando a diferença entre esse valor e as retenções, verifica-se que o 

ganho do FUNDEB foi de R$ 1,59 bilhão.  

As despesas referentes às aplicações, no exercício de 2017, de recursos do 

FUNDEB em projetos e atividades atingiram o montante de R$ 2,36 bilhões, 

representando 92,53% das despesas autorizadas.  
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1.10. Saúde  

A Lei Complementar n.º 141, de 13/1/2012, em seu art. 7º, estabelece que 

os Municípios e o Distrito Federal devem aplicar anualmente em ações e serviços 

públicos de saúde – ASPS, no mínimo, 15% (quinze por cento) da arrecadação dos 

impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam o art. 158 e a 

alínea “b”, do inciso I, do caput e o § 3º, do art. 159, todos da Constituição Federal.  

A apuração é demonstrada por meio do anexo 12 – Demonstrativo das  

Receitas e Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde do Relatório 

Resumido da Execução Orçamentária, em que se verifica o percentual de 25,71%, 

no exercício de 2017.  

  
1.11. Previdência  

Em 14/9/2011 foi publicada no Diário Oficial a Lei Municipal nº 5.300/2011, 

que, com base no deficit atuarial registrado em 2010, de R$22,62 bilhões, dispôs 

sobre um Plano de Capitalização para o FUNPREVI, alterando alguns artigos da Lei 

de criação do Fundo, principalmente o art. 33, e prevendo as seguintes medidas de 

capitalização:  

 Contribuição Patronal Suplementar, a ser paga pelo Tesouro no 

período de 1/1/2011 a 31/12/2045, de 35% da folha salarial dos Ativos, 

limitada superiormente ao teto e inferiormente ao piso, ambos 

definidos no Anexo I;  

 Transferência dos imóveis pertencentes à carteira de investimentos do 

PREVI-RIO;  

 Recebimento das parcelas de amortizações, a partir de 1/1/2017, de 

financiamentos imobiliários e empréstimos concedidos e a conceder 

pelo PREVI-RIO;  

 Recebimento das receitas provenientes dos Royalties de Petróleo, no 

período de 1/1/2015 a 31/12/2059.  
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A CAD, em suas auditorias, apurou que a situação do FUNPREVI é de 

desequilíbrio financeiro. Com exceção do exercício de 2016 que, conforme já 

demonstrado, apresentou um pequeno superavit, em função do ingresso de receitas 

extraordinárias, o Fundo vem registrando deficit orçamentário mesmo após a 

implantação do Plano de Capitalização previsto na Lei n.º 5.300/2011.  

O cenário resultou em um total esgotamento das disponibilidades 

financeiras do FUNPREVI a partir de 2015. Pode-se dizer, portanto, que o Fundo é 

um mero agente financeiro, cuja função se resume a repassar aos beneficiários os 

valores provenientes das fontes de receita que financiam os benefícios.  

A Lei Orçamentária de 2018, Lei n.º 6.318, de 16/01/2018, prevê, para fazer 

frente às despesas do Fundo, fixadas em R$ 5 bilhões, a arrecadação de receitas 

provenientes da alienação de bens imóveis no valor de R$ 135,63 milhões, e do 

repasse de Royalties no valor de R$ 725,84 milhões, sendo R$ 413,62 milhões 

referentes à antecipação, caracterizando desde já no orçamento a necessidade de 

aporte de receitas extraordinárias no montante de R$ 549,25 milhões.  

Conforme previsto no art. 1º, inciso I, da Lei n.º 9717/1998, deve-se realizar, 

a cada exercício, avaliação atuarial nos regimes próprios de previdência dos entes 

federados. A última avaliação elaborada pelo Município havia considerado a data 

base de 31/12/2014, o que ensejou a emissão da Determinação n.º 4 do Parecer 

Prévio referente às Contas de Governo do exercício de 2016.  

No exercício sob análise, foi cumprida a exigência legal, com a elaboração 

da avaliação atuarial na data base de 31/12/2017, estando o valor registrado no 

Passivo não Circulante – Provisões Matemáticas Previdenciárias a Longo Prazo, 

refletindo os resultados da avaliação atuarial anual obrigatória.  

A avaliação atuarial de 31/12/2017 apresentou um resultado deficitário de 

R$ 31,32 bilhões, correspondendo a um incremento de 866,56% em relação ao 

último resultado contabilizado pelo PREVI-RIO, apurado em 31/12/2014, como 

demonstrado no quadro de fls. 178.  

Frente ao resultado da avaliação, o parecer do atuário, constante do 

Relatório de Avaliação Atuarial, recomendou a alteração do plano de amortização 
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vigente e a revisão da tabela de pisos e tetos dos valores mensais da Contribuição 

Suplementar constantes no Anexo I da Lei nº 5.300/2011.  

Ressalta-se que a revisão do Plano de Custeio aprovado pela Lei n.º 

5.300/2011 já foi objeto de Determinação emitida por esta Corte nos Pareceres 

Prévios às Contas de Governo referentes aos exercícios de 2015 e 2016.  

Destaca-se, também, entre as determinações constantes no Parecer Prévio 

do exercício de 2016, a necessidade de o Município fixar os proventos de 

aposentadoria e pensão em observância ao disposto na Emenda Constitucional n.º 

41/2003 e na Lei Federal n.º 10.887/2004.  

Em atendimento, foi editado o Decreto n.º 44.283/2018, de 02/03/2018, que 

tornou sem efeito o Decreto n.º 23.844/2003, determinando que os benefícios 

previdenciários em desacordo com as regras estabelecidas na Emenda 

Constitucional n.º 41/2003 e na Lei n.º 10.887/2004, incluídas as revisões de 

proventos e de pensão, sejam retificados pelas Secretarias e demais entidades 

competentes, ou pelo PREVIRIO, no caso de pensão por morte. O decreto também 

estabeleceu que o pagamento do abono permanência será feito na forma prevista 

no § 19 do art. 40 da Constituição Federal e na Emenda Constitucional n.º 41/2003, 

promovendo-se o repasse ao FUNPREVI da contribuição previdenciária patronal e 

do servidor. A efetiva implementação das disposições contidas no Decreto será 

objeto de acompanhamento por esta Corte.  

      
1.12. Endividamento  

      
Ao final do exercício 2017, o endividamento total do Município atingiu o 

montante de R$ 52,79 bilhões.  

Com participação de 24,44% do endividamento total, a dívida contratual 

sofreu aumento de 6,08% no ano de 2017, o que, em valores absolutos, equivalem 

a R$ 739,9 milhões. Resumidamente, a variação foi ocasionada pelos seguintes 

fatores:   

 celebração, em 11/10/2017, do contrato de financiamento n.º 495.852-

73 com a Caixa Econômica Federal (CEF), destinado ao 
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financiamento de infraestrutura e saneamento, num valor de R$ 652 

milhões. Ressalta-se que a totalidade dos recursos foi liberada no ano 

e que a amortização só iniciará em 20/11/2019;  

 novas liberações, que somaram R$ 140,17 milhões no ano, referentes 

ao contrato de financiamento n.º 2482/OC-BR com o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID), Programa de Urbanização 

de Assentamentos Populares (PROAP III);  

 novas liberações (R$ 69,22 milhões) da CEF relativas aos contratos 

de financiamento Pró-Transporte, Pró-Moradia/Saneamento para 

todos e a fase 2 do Programa Nacional de Apoio à Gestão 

Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros (PNAFM);  

 novas liberações, que somaram R$ 64,19 milhões no ano, atinentes 

ao contrato de financiamento n.º 16.2.0645.1 com o BNDES, com 

vistas à implementação de melhorias na infraestrutura viária e urbana 

da cidade, tais como: a ampliação do Parque Madureira e 

requalificação de 43 bairros no âmbito do projeto Bairro Maravilha; e a 

implantação dos terminais rodoviários do Alvorada, Marechal 

Fontenelle, Jardim Oceânico e Deodoro;  

 novas liberações, que somaram R$ 50,99 milhões no ano, relativas ao 

contrato de financiamento n.º 398.460-88, celebrado com a CEF com 

vistas à execução do projeto BRT Transbrasil, ocasionando um 

aumento do saldo devedor; e  

 novas liberações, que somaram R$ 13,83 milhões no ano, do Banco 

Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), 

referentes ao contrato de financiamento n.º 8271-BR para o Projeto 

de Promoção da Excelência na Gestão Pública do Município do RJ.  

Em relação à dívida renegociada com o Governo Federal, houve um 

decréscimo do saldo devedor em 1,90%, passando de R$ 747,66 milhões em 2016 

para R$ 733,42 milhões ao final de 2017.  
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1.13. Gestão Fiscal  

  
Em cumprimento ao art. 13 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Poder 

Executivo, por meio da Deliberação CPFGF nº 559 de 24/01/2017, divulgou o 

desdobramento das receitas previstas para 2017 em metas bimestrais de 

arrecadação.  

Compulsando o quadro de fls. 231, observa-se que, à exceção do 5º 

bimestre, houve quebra de receita em todos os demais bimestres de 2017. 

Conforme destacado no quadro, a insuficiência de arrecadação foi mais relevante 

nos grupos Receita Tributária, Receita Patrimonial, Transferências Correntes, 

Operações de Crédito e Alienação de Bens.  

Em relação à Receita Tributária, houve insuficiência de arrecadação em 

todos os bimestres do ano, notadamente na receita de ISS, cuja arrecadação de  

R$ 5,17 bilhões correspondeu a 80,96% dos R$ 6,39 bilhões previstos.  

Analisando o cumprimento das metas de arrecadação por fonte de 

recursos, observa-se que a quebra de receita se deu notadamente na fonte 100 – 

ordinários não vinculados, num montante de R$ 2,52 bilhões.   

Em relação à Receita Corrente Líquida – RCL, parâmetro utilizado para 

apuração de limites legais, tais como Despesa com Pessoal, Dívida Consolidada, 

Despesas com Parcerias Público-Privadas e Receitas de Operações de Crédito, a 

meta de R$ 22,34 bilhões para o ano de 2017 não se realizou, alcançando-se um 

montante de R$ 19,56 bilhões. Verifica-se que a meta não foi cumprida em nenhum 

bimestre, apresentando uma crescente insuficiência de arrecadação ao longo do 

exercício.  

Foi observado, ainda, um deficit na Execução Orçamentária de R$ 1,43 

bilhão, resultado da diferença entre a Receita Arrecadada e a Despesa Executada.  

Cumpre observar que o deficit orçamentário no ano foi influenciado pela 

utilização de superavit financeiro apurado em Balanço Patrimonial do exercício 

anterior, conforme previsto no art. 43, da Lei Federal n.º 4.320/64 e no inciso I, do 

art. 112, da Lei n.º 207/80.   
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Sendo assim, constata-se que as despesas executadas à conta de recursos 

com previsão de arrecadação em 2017 superaram em R$ 1,14 bilhão o montante 

efetivamente arrecadado, situação que demonstra um resultado deficitário da 

execução orçamentária.  

Cabe mencionar, ainda, que os resultados apresentados não contemplaram 

despesas, no montante de R$ 781,78 milhões, incorridas até o encerramento do 

exercício de 2016, não inscritas em Restos a Pagar à época e não empenhadas até 

31/12/2017, apuradas pela Controladoria Geral do Município, por meio dos RAGs 

n.os 10/2016 e 16/2016.  

A Lei Municipal n.º 6.088/2016, que dispõe sobre as Diretrizes 

Orçamentárias para o exercício financeiro de 2017, trouxe, em seu anexo, metas 

anuais de resultado primário e montante da dívida pública fundada, os quais foram 

atualizados pela Lei n.º 6.122/2016 – Lei Orçamentária para o exercício de 2017.  

A meta de Resultado Primário estipulada para o exercício de 2017 foi de 

R$1,38 bilhão negativo, o que indica que a previsão dos gastos orçamentários do 

Município com a manutenção da máquina pública (pessoal e custeio) e com 

investimentos era superior à estimativa de arrecadação, fazendo-se necessária a 

obtenção de receitas financeiras para suportar as despesas primárias.  

Ao final do exercício de 2017, apurou-se um deficit primário de R$ 2,02 

bilhões, resultando em uma variação desfavorável em relação à meta de R$ 641,59 

milhões.  

Verificou-se que o não atingimento da meta foi influenciado exclusivamente 

pela insuficiência na arrecadação da receita primária, uma vez que as despesas 

primárias realizadas ficaram abaixo da meta fixada. Destaca-se, no caso da receita 

tributária, o ISS, que teve uma queda de receita de R$ 1,22 bilhão. Acrescentam-se 

as transferências correntes, em especial a cota-parte do ICMS, sendo arrecadados 

R$ 516,77 milhões a menos do que o previsto. Há, ainda, as receitas de 

contribuições e de serviços (R$ 272,10 milhões e 164,58 milhões, respectivamente, 

abaixo da meta).  
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Cumpre informar, ainda, que não foram consideradas no cálculo do 

Resultado Primário as despesas incorridas até o encerramento do exercício de 

2016, não inscritas em Restos a Pagar à época e não empenhadas até 31/12/2017, 

apuradas pela Controladoria Geral do Município, por meio dos RAGs n.os 10/2016 e 

16/2016.  

O Resultado Nominal fixado no Anexo de Metas Fiscais, republicado na 

LOA 2017, previa um aumento do endividamento na ordem de R$ 593,05 milhões. 

Ao final do exercício, apurou-se um acréscimo da dívida fiscal líquida de R$ 1,06 

bilhão, o que significou um descolamento de 78,38% em relação à meta fixada.  

O Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar (Anexo 

5 do RGF) visa a evidenciar a disponibilidade financeira e a verificar a parcela 

comprometida para inscrição em Restos a Pagar de despesas não liquidadas, cujo 

limite é a suficiência financeira. Na inscrição, deve-se observar que os recursos 

legalmente vinculados à finalidade específica serão utilizados exclusivamente para 

atender ao objeto de sua vinculação.  

De acordo com os dados pulicados e considerando os recursos vinculados e 

não vinculados, o relatório evidencia que, após a inscrição dos Restos a Pagar Não 

Processados, no montante de R$ 534,65 milhões, o Poder Executivo apresentava 

insuficiência financeira na ordem de R$ 814,69 milhões.  

No entanto, conforme apurado pela auditoria especial realizada pela CGM, 

por força do Decreto Municipal n.º 42.793/2017, que gerou o Relatório da Auditoria 

Geral – RAG n.o 10/2017, atualizado pelo RAG n.º 16/2017, as despesas incorridas 

e não inscritas em restos a pagar, até o encerramento do exercício de 2016, e não 

empenhadas até 31/12/2017, totalizaram R$ 781,78 milhões, o que influencia a 

disponibilidade de caixa publicada.  

A CAD apurou que o impacto das despesas incorridas e não inscritas 

referentes a serviços prestados e/ou materiais entregues em 2016, as quais se 

encontram, inclusive, contabilizadas no Balanço Patrimonial Consolidado, resulta na 

insuficiência das disponibilidades financeiras do Município para cumprimento de 

suas obrigações existentes ao final do exercício, no montante de R$ 1,60 bilhão. 
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Desse valor, cabe destacar os recursos vinculados provenientes do FUNDEB, FMS, 

FMH, FEIP, Operações de Créditos e Royalties de Petróleo, e os recursos não 

vinculados. Ressalta-se que a maior insuficiência foi verificada nos recursos não 

vinculados, no montante de R$ 1,34 bilhão.  

  

1.14. Exercício Anterior  
  

Esta Corte emitiu Parecer Prévio favorável à aprovação das Contas relativas 

ao exercício de 2016 (Processo n.º 40/001324/2017), de responsabilidade do Exmo. 

Sr. Prefeito Eduardo da Costa Paes, com 7 determinações e 30 recomendações.  

Constatou-se, assim, que:  

 1 determinação e 17 recomendações não foram atendidas;  

 3 determinações e 10 recomendações demandam análise futura das 

providências adotadas;  

 2 determinações e 2 recomendações foram atendidas;  

 1 recomendação teve parte de seus itens atendida; e   

 1 determinação não apresentou possibilidade de avaliação.  

Ressalte-se que não foi atendida a Determinação “D1” exarada no Parecer 

Prévio referente às Contas de 2016, qual seja “Que seja realizada revisão do Plano 

de Capitalização do FUNPREVI, aprovado pela Lei Municipal nº 5.300/2011, sob 

pena de que o Tesouro Municipal seja obrigado, nos próximos exercícios, a dispor 

de vultosas quantias para cobertura do deficit financeiro já existente no Regime 

Próprio de Previdência dos Servidores Públicos do Município do Rio de Janeiro, 

conforme responsabilidade estipulada no § 1º do art. 2º da Lei nº 9.717/1998.”. 

No entanto, foi criado pelo PREVI-RIO, por meio da Portaria “P” Nº 

060/2017, Grupo de Trabalho para revisar o Plano de Capitalização do FUNPREVI. 

Ademais, verificou-se, em auditoria realizada pela CAD, uma série de medidas que 

o Município prevê adotar para promover o reequilíbrio do Fundo, o que demandará 

uma nova avaliação atuarial contemplando os efeitos das medidas intermediárias 

eventualmente implementadas. Portanto, ainda que não se tenha verificado o 
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efetivo cumprimento da determinação, pode-se concluir que o Município está 

adotando providências no sentido de atendê-la.  

  

1.15. Considerações Finais  
  

No que tange ao cumprimento dos limites constitucionais e legais abordados 

na presente análise, constatou-se que:  

 As despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE 

corresponderam a 29,33% das receitas provenientes de impostos e de 

transferências constitucionais e legais, atendendo assim ao limite 

mínimo de 25% estabelecido no art. 212, da Constituição Federal de 

1988;  

 As despesas com remuneração dos profissionais do magistério 

corresponderam a 79,87% dos recursos recebidos do FUNDEB, 

cumprindo, portanto, o mínimo de 60% previsto no art. 60, XII, do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, 

com redação incluída pela Emenda Constitucional n.º 53/2006, e no 

art. 22, da Lei n.º 11.494/2007;  

 As despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde – ASPS 

corresponderam a 25,71% das receitas provenientes de impostos e de 

transferências constitucionais e legais, atendendo, desta forma, ao 

limite mínimo de 15% estabelecido pela Lei Complementar n.º 141, de 

13 de janeiro 2012, que regulamentou o §3º, do art. 198, da 

Constituição Federal;  

 O montante da Dívida Consolidada Líquida, R$ 14,28 bilhões, 

correspondeu a 73,04% da Receita Corrente Líquida apurada no 

exercício, cumprindo o limite de 120% estabelecido no inciso II, do art. 

3º, da Resolução no 40/2001 do Senado Federal;  
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 As receitas de operações de crédito, R$ 991 milhões, foram inferiores 

às despesas de capital, 1,90 bilhão, atendendo ao disposto no art. 167, 

inciso III, da Constituição Federal de 1988;  

 A Despesa Líquida com Pessoal do Poder Executivo, R$ 10,34 

bilhões, correspondeu a 52,88% da receita corrente líquida apurada no 

período, atendendo, portanto, ao limite máximo de 54% estabelecido 

no art. 20, inciso III, alínea b, da Lei de Responsabilidade Fiscal. No 

entanto, ultrapassou o limite prudencial de 51,30%, previsto no 

parágrafo único do art. 22, da referida Lei;  

 Os créditos adicionais abertos no exercício para fins de transposição, 

remanejamento ou transferências de recursos corresponderam a 

3,39% do total da despesa fixada, cumprindo o limite máximo de 30% 

estabelecido no art. 8º, da Lei n.º 6.122/2016 (LOA 2017);  

 As receitas provenientes das operações de crédito, R$ 991 milhões, 

corresponderam a 5,07% da Receita Corrente Líquida, abaixo, 

portanto, do limite de 16% estabelecido pelo art. 7º, da Resolução no 

43/2001 do Senado;  

 A média de comprometimento com o serviço da dívida para o período 

2017/2027 atingiu a proporção de 8,63% da Receita Corrente Líquida 

(RCL), inferior, portanto, ao limite máximo de 11,50%, estabelecido no 

inciso II, do art. 7º, da Resolução do Senado n.º 43/2001;  

 O Município concedeu, como incentivo fiscal a projetos culturais, o 

montante correspondente a 0,93% das receitas arrecadadas de ISS no 

exercício de 2015, não cumprindo, portanto, o limite mínimo de 1% 

previsto no art. 14, da Lei nº 6.122/2016 (LOA); e  

 As despesas de caráter continuado derivadas do conjunto das 

Parcerias-Público-Privadas (PPP) já contratadas pelo Município não 

excederam o limite de 5% da Receita Corrente Líquida (RCL), 

estabelecido no art. 28, da Lei nº 11.079/2004.  
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A CAD, em sua proposta de encaminhamento, entendeu que as 

informações trazidas em seu relatório podem, a critério do Plenário, ensejar a 

emissão de Parecer Prévio pela aprovação da presente Prestação de Contas, com 

as seguintes Ressalvas:  

I. Ressalva 1 - Quanto ao aspecto orçamentário, as despesas 
executadas à conta de recursos com previsão de arrecadação em 
2017 (excluindo-se, portanto, aquelas financiadas com superavit 
financeiro de exercícios anteriores) superaram em R$ 1,14 bilhão 
o montante efetivamente arrecadado; e  

II. Ressalva 2 - Quanto ao aspecto financeiro, o Município 
apresentou uma insuficiência das disponibilidades para 
cumprimento de suas obrigações no montante de R$ 1,60 bilhão.  

A Coordenadoria sugeriu, ainda, a emissão de 2 Determinações, 21 

Recomendações e do Alerta abaixo:  

A Despesa Líquida com Pessoal do Poder Executivo, superou, em 
2017, o Limite Prudencial estabelecido no art. 22 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, se aplicando, desta forma, as vedações 
contidas no parágrafo único do mesmo dispositivo.  
  

2. Considerações da Secretaria Geral de Controle Externo  
 

Em linha de concordância com a laboriosa análise da Coordenadoria de 

Auditoria e Desenvolvimento, sugere-se a emissão de Parecer Prévio favorável à 

aprovação da Prestação de Contas de Governo – exercício de 2017, sem prejuízo 

das ressalvas, alerta, determinações e recomendações consignadas no item 11.3 

do relatório da Especializada, sobre o qual se efetivam as seguintes considerações.  

As ressalvas propostas pela CAD, conforme asseverado às fls. 259, 

decorreram, principalmente, da quebra de arrecadação experimentada no período 

analisado, no total de R$ 4,36 bilhões, resultantes, notadamente, das Receitas 
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Tributárias e Transferências Correntes, cujas frustrações foram de R$ 1,13 bilhão e 

R$ 814 milhões, respectivamente.  

O baixo desempenho arrecadatório foi acentuado pela desaceleração da 

atividade econômica do país, que ainda se encontra sob a sombra de uma 

recessão. A título de exemplo, extrai-se o seguinte trecho de matéria do jornal 

“Valor Econômico”, de 13/09/2017: 

 
[...]o Setor de Serviços está “estacionado” e somente um desempenho mais 

positivo da indústria será capaz de colocá-lo em trajetória de recuperação, 

afirmou o analista da Coordenação de Serviços e Comércio do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Roberto Saldanha.  

 

Ademais, às fls. 86 do Relatório, extrai-se a informação de que houve uma 

contração na arrecadação do ISS na ordem de 9,37% comparado ao exercício de 

2016.  

Cumpre registrar que, frente à realidade apontada, foram envidadas 

medidas pelo Poder Executivo a fim de buscar o reestabelecimento do equilíbrio 

fiscal do Município do Rio de Janeiro, notadamente:   

1. Edição do Decreto Municipal nº 42.728/2017, que dispõe sobre a 

avaliação dos contratos em vigor celebrados pela Administração 

Municipal Direta e Indireta, objetivando verificar a necessidade de 

manutenção dos contratos e convênios em vigor e das condições 

pactuadas, fixando a meta de 25% (vinte e cinco por cento) de redução 

dos seus respectivos valores globais;  

2. Edição do Decreto Municipal nº 43.702/2017, que dispõe sobre 

limitação de empenhos e liquidações para o exercício financeiro de 

2017;  

3. Realização de contingenciamento de dotações que alcançaram o 

montante de R$ 2,08 bilhões, dos quais R$ 2,01 bilhões referem-se a 

Outras Despesas Correntes e Investimentos;  
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4. Implementação da nova versão do Programa Concilia Rio, instituída 

pela Lei nº 6.156/2017, com o objetivo de elevar o grau de 

recuperabilidade dos créditos tributários e não tributários inscritos em 

Dívida Ativa;  

5. Realização do Pregão Presencial SMF n.º 01/2017, que objetivou a 

arrecadação de receita de cessão de direitos referentes à 

operacionalização da folha de pagamento de pessoal do Poder 

Executivo; e  

6. Encaminhamento de projeto de lei à Câmara Municipal do Rio de 

Janeiro, visando à aprovação de alterações na base de cálculo e nas 

alíquotas do IPTU e ITBI, com o objetivo de incrementar a arrecadação 

tributária a partir do exercício de 2018.  

Todavia, as medidas adotadas pelo Poder Executivo não foram suficientes a 

trazer equilíbrio às contas municipais na forma preconizada no §1º, do art. 1º2, da 

LRF; em especial, quanto ao não atingimento das metas de resultado nominal e 

primário, influenciando, dessa forma, a ocorrência de execução orçamentária 

deficitária e de insuficiência das disponibilidades para cumprimento de suas 

obrigações.  

  

3. Conclusão  

Após detida análise do Relatório efetivado pela Coordenadoria de Auditoria e 

Desenvolvimento, conclui-se por corroborar integralmente a proposta de 

encaminhamento apresentada no item 11.3, às fls. 259 a 262.  

Acrescente-se, por arremate, Recomendação ao Poder Executivo Municipal 

para que prossiga envidando esforços no sentido de maximizar a arrecadação 

                                                 
2 Art. 1º, §1º, LRF – A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem 
riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados 
entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com 
pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de 
receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.  
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e reduzir os gastos públicos, visando reconduzir as contas da Prefeitura ao 
equilíbrio fiscal perquirido pela LRF, notadamente em seu art. 1º, §1º.”. 

 O Douto Procurador-Chefe da Procuradoria Especial, em percuciente parecer, 
visto às fls. 274/282, assim deixou vazado: 

 
 “O presente processo trata da prestação de contas de governo atinente ao 

exercício de 2017 apresentada pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Marcelo 

Crivella. 

  

 Integram os autos: o ofício GP nº 87/2018 de 12/04/2018 (fl. 02); certificado 

de auditoria nº 29/2018 emitido na modalidade com ressalva pela Auditoria Geral da 

Controladoria Geral do Município do Rio de Janeiro (fl. 03); informações das 

Inspetorias Gerais de Controle Externo quanto aos fatos que poderiam vir a impactar 

no presente processo (fls. 05-59); análise realizada pela Coordenadoria de Auditoria 

e Desenvolvimento (fls. 60-262); manifestação da Secretaria Geral de Controle 

Externo (fls. 263-273).  

 

Constam da Capa de documentos: Relatório elaborado pela Controladoria 

Geral do Município sobre a execução do orçamento da Prefeitura no exercício de 

2017 (p. 07/20); Relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar 

Federal nº 101, de 04/05/2000 (p. 21/67); Relatórios de Limites Legais (p. 68-71); 

Relatórios Consolidados (p. 72-384) e Relatórios de Contabilidade da Lei Federal nº 

4.320/1964 (p. 385/770); Demonstrações Contábeis da Lei Federal nº 6.404/1976 (p. 

771/995); comentários a respeito das recomendações desta Corte de Contas 

efetuadas no exercício de 2016 (p.996); e demonstrativos por órgão e fonte de 

recursos das despesas de exercícios anteriores apuradas nos relatórios CGM nº 

10/2017 e nº 16/2017 (p. 1002-1004). 
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 As contas foram encaminhadas tempestivamente, consoante previsão do art. 

107, XII3 da Lei Orgânica do Município do Rio de Janeiro e do art. 29, §1º4 da Lei 

Municipal 289/1981, e o conteúdo foi objeto de cautelosa análise pela 

Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento, que elaborou portentoso trabalho no 

qual aborda todos os pontos dignos de exame técnico (fls. 60-262), corroborado por 

meio da manifestação do Sr. Secretário Geral de Controle Externo (fls. 263-273), em 

que conclui pela possibilidade de emissão de parecer prévio favorável com 

ressalvas, alerta, recomendações e determinações. 

 

Tendo em vista o esgotamento da matéria nas considerações prévias 

constantes dos autos, assim como o exíguo prazo para emissão deste parecer, cabe 

aqui apenas tecer comentários sobre os aspectos jurídicos mais relevantes e 

pertinentes ao escopo de atuação da Procuradoria Especial, sem prejuízo das 

demais questões apontadas na instrução técnica. 

  

 Conforme é possível apurar das fls. 141-155, em conjunto com a p. 35 da 

prestação de contas – capa de documentos, foi aplicado o percentual mínimo de 

recursos em manutenção e desenvolvimento do ensino, em consonância com o art. 

2125 da Constituição Federal. Devem ser destacadas as observações da CAD 

                                                 
3 Art. 107 - Compete privativamente ao Prefeito: (...) 
XII - prestar, anualmente, à Câmara Municipal, dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa, as contas 
referentes ao exercício anterior, enviando-as dentro do mesmo prazo ao Tribunal de Contas para emissão do parecer prévio; 
4 Art. 29 - Ao Tribunal compete, na forma estabelecida no Regimento Interno, apreciar as contas prestadas anualmente pelo 
Prefeito, elaborando e emitindo parecer prévio em até sessenta dias úteis a contar de seu recebimento. § 1º - As contas serão 
apresentadas pelo Prefeito, concomitantemente, à Câmara Municipal e ao Tribunal, dentro de sessenta dias, após a abertura 
da sessão legislativa. 
5 Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e 
cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino. 
§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos 
Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a 
transferir. 
§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, 
estadual e municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213. 
§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que 
se refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e equidade, nos termos do plano nacional de educação. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 
§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com 
recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos orçamentários. 
§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida 
pelas empresas na forma da lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc59.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc59.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
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quanto à necessidade de proceder ao cumprimento do art. 69, §5º6 da Lei de 

Diretrizes e Bases – Lei 9.394/1996, bem como de excluir do cômputo as despesas 

realizadas pelo Município e reembolsadas pelo Estado, que não contemplam ações 

incumbidas aos Municípios; despesas com ronda escolar; despesas com juros e 

multas pagos às concessionárias; despesas com bibliotecas; despesas com 

indenizações; e despesas com contribuição previdenciária suplementar, nos moldes 

da posição já assentada por esta Corte de Contas desde o exercício de 2011, 

consoante processo 40/001669/2011, e revisada por meio de decisão proferida no 

processo 40/2205/2013. 

 

O art. 60, XII7 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, combinado 

com o art. 228 da Lei Federal nº 11.494/2007, que estabelecem o percentual mínimo 

de aplicação de 60% dos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB ao 

pagamento dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício, 

também foram devidamente observados, atingindo 79,87% (fl. 161). 

 

No tocante ao FUNDEB, cabe aqui destacar as observações da CAD quanto 

ao déficit financeiro (fls. 161 e 162), bem como quanto à necessidade de excluir do 

cálculo as despesas destinadas ao público em geral com bibliotecas municipais, que 
                                                                                                                                                         
§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contribuição social do salário-educação serão distribuídas 
proporcionalmente ao número de alunos matriculados na educação básica nas respectivas redes públicas de ensino. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 
 
6 Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, vinte e cinco 
por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da receita resultante de impostos, compreendidas 
as transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento do ensino público.  
§ 5º O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ocorrerá 
imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados os seguintes prazos: 
I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o vigésimo dia; 
II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo dia; 
III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até o décimo dia do mês subsequente. 
 
7 Art. 60. Até o 14º (décimo quarto) ano a partir da promulgação desta Emenda Constitucional, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal à manutenção e 
desenvolvimento da educação básica e à remuneração condigna dos trabalhadores da educação, respeitadas as seguintes 
disposições: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006).  (Vide Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 
XII - proporção não inferior a 60% (sessenta por cento) de cada Fundo referido no inciso I do caput deste artigo será destinada 
ao pagamento dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 53, de 2006). 
8 Art. 22.  Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais totais dos Fundos serão destinados ao pagamento da 
remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art2
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não contemplam alunos, docentes e profissionais de educação; as despesas 

referentes a juros e multas com concessionárias; e as despesas com ronda escolar. 

 

Do exame da p. 40 – capa de documentos, e da fl. 165, fica evidenciado que, 

por meio da aplicação do percentual 25,71% no exercício de 2017, igualmente foram 

atendidos os parágrafos 2º e 3º do art. 1989 da Constituição Federal, combinados 

com o art. 7º10 da Lei Complementar Federal nº 141/2012, que estabeleceu o 

percentual mínimo de 15% da receita de impostos e de transferências para aporte 

em ações e serviços públicos de saúde. 

 

Ainda quanto à aplicação de recursos na área de saúde, assinale-se o 

apontado pela CAD às fls. 168 e 169 quanto à manutenção da prática atinente à 

celebração de Termos de Ajuste e Reconhecimento de Dívida sem a indispensável 

configuração de situações excepcionais e imprevisíveis, o que caracteriza realização 

de despesa sem prévio empenho.  

 

 Já no que tange ao endividamento, a norma contida no art. 167, III11 da Carta 

Magna - a Regra de Ouro do Direito Financeiro – foi respeitada, o que expõe não ter 

havido incremento do endividamento público através da utilização de receita 

proveniente de operações de crédito para financiar despesas correntes, pois as 
                                                 
9 Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema 
único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 
§ 1º O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos do orçamento da seguridade social, da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes. (Parágrafo único renumerado para § 1º pela 
Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 
§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde 
recursos mínimos derivados da aplicação de percentuais calculados sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 
2000) 
I - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício financeiro, não podendo ser inferior a 15% (quinze por 
cento); (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 
II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos 
recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos 
respectivos Municípios; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 
III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos 
recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e § 3º.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 
 
10 Art. 7o  Os Municípios e o Distrito Federal aplicarão anualmente em ações e serviços públicos de saúde, no mínimo, 15% 
(quinze por cento) da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam o art. 158 e a alínea 
“b” do inciso I do caput e o § 3º do art. 159, todos da Constituição Federal.  
11 Art. 167. São vedados: 
III - a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas 
mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta; 
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receitas oriundas de operações de crédito foram inferiores ao montante de despesas 

de capital, fato revelado na prestação de contas à p. 37 – capa de documentos, e 

pela CAD à fl. 216. 

 

Do mesmo modo, o montante da dívida consolidada líquida não ultrapassou o 

limite de 120% da Receita Corrente Líquida, em conformidade com o art. 30, I da 

LRF12 combinado com o art. 3º, II13 da Resolução nº 40/2001 do Senado Federal (fls. 

218 e 219); e as receitas realizadas com operações de crédito respeitaram o limite 

de 16% previsto no art. 30, I14 da LRF combinado com o art. 7º, I15 da Resolução nº 

43/2001 do Senado Federal, o que consta das fls. 216 e 217. 

 

 O comprometimento anual com amortizações, juros e demais encargos da 

dívida consolidada alcançou 8,63%. Não excedeu, portanto, 11,5% da receita 

corrente líquida, em obediência ao art. 7º, II16 da Resolução nº 43/2001 do Senado 

Federal (fl. 220). 

 

Segundo constata-se da análise das fls. 240-242, assim como do 

Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar (p. 49 da 

prestação de contas – capa de documentos), foi registrada insuficiência financeira 
                                                 
12 Art. 30. No prazo de noventa dias após a publicação desta Lei Complementar, o Presidente da República submeterá ao: 
I - Senado Federal: proposta de limites globais para o montante da dívida consolidada da União, Estados e Municípios, 
cumprindo o que estabelece o inciso VI do art. 52 da Constituição, bem como de limites e condições relativos aos incisos VII, 
VIII e IX do mesmo artigo; 
 
13 Art. 3º A dívida consolidada líquida dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ao final do décimo quinto exercício 
financeiro contado a partir do encerramento do ano de publicação desta Resolução, não poderá exceder, respectivamente, a: 
(...) 
II - no caso dos Municípios: a 1,2 (um inteiro e dois décimos) vezes a receita corrente líquida, definida na forma do art. 2º. 
14   Art. 30. No prazo de noventa dias após a publicação desta Lei Complementar, o Presidente da República submeterá ao: 
I - Senado Federal: proposta de limites globais para o montante da dívida consolidada da União, Estados e Municípios, 
cumprindo o que estabelece o inciso VI do art. 52 da Constituição, bem como de limites e condições relativos aos incisos VII, 
VIII e IX do mesmo artigo; 
 
15 Art. 7º As operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios observarão, ainda, os 
seguintes limites: 
I - o montante global das operações realizadas em um exercício financeiro não poderá ser superior a 16% (dezesseis por 
cento) da receita corrente líquida, definida no art. 4º; 
 
16 Art. 7º As operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios observarão, ainda, os 
seguintes limites: (...) 
II - o comprometimento anual com amortizações, juros e demais encargos da dívida consolidada, inclusive relativos a valores a 
desembolsar de operações de crédito já contratadas e a contratar, não poderá exceder a 11,5% (onze inteiros e cinco décimos 
por cento) da receita corrente líquida; 
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na ordem de R$ 814,69 milhões, numerário que sofreu influência das despesas 

incorridas e não inscritas em restos a pagar no exercício de 2016, não empenhadas 

até 31/12/2017, que, segundo apurado por meio do Relatório Geral de Auditoria 

nº10/2017, atualizado pelo RAG nº 16/2017, totalizaram R$ 781,78 milhões.  

 

Quanto aos limites de despesa com pessoal, as fls. 117-120 denotam o 

cumprimento do teor dos arts. 19, III17 e 20, III, b18 da Lei Complementar 101/2000 – 

Lei de Responsabilidade Fiscal, embora tenha sido ultrapassado o limite prudencial 

de 51,30% previsto no art. 22, parágrafo único19 também da LRF, o que enseja 

emissão de alerta quanto às restrições impostas pelo mesmo dispositivo legal. 

 

 Outrossim, o limite imposto pelo art. 2820 da Lei 11.079/2004 foi devidamente 

acatado, considerando que as despesas de caráter continuado não excederam 5% 

da receita corrente líquida (fls. 137-139). 

 

 Assim, considerando que os instrumentos de transparência fiscal previstos no 

art. 48 da LRF foram publicados; que foram encaminhados os documentos previstos 

                                                 
17 Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em cada período de 
apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados: 
(...) 
   III - Municípios: 60% (sessenta por cento). 
 
18 Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais: (...) 
III - na esfera municipal: (...) 
 b) 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Executivo. 
 
19 Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao final de cada 
quadrimestre. 
        Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, são vedados ao 
Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso: 
        I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo os derivados de 
sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição; 
        II - criação de cargo, emprego ou função; 
        III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 
        IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição 
decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança; 
        V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6o do art. 57 da Constituição e as situações 
previstas na lei de diretrizes orçamentárias. 
 
20  Art. 28.  A União não poderá conceder garantia ou realizar transferência voluntária aos Estados, Distrito Federal e 
Municípios se a soma das despesas de caráter continuado derivadas do conjunto das parcerias já contratadas por esses entes 
tiver excedido, no ano anterior, a 5% (cinco por cento) da receita corrente líquida do exercício ou se as despesas anuais dos 
contratos vigentes nos 10 (dez) anos subsequentes excederem a 5% (cinco por cento) da receita corrente líquida projetada 
para os respectivos exercícios. (Redação dada pela Lei nº 12.766, de 2012) 
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no art. 29, §2º da Lei Orgânica deste Tribunal; e que a legislação referente à 

temática foi predominantemente atendida, endosso como razões deste parecer a 

manifestação da Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento de fls. 60 a 262, 

acompanho a conclusão do Sr. Secretário Geral de Controle Externo de fls. 263 a 

273 e, com fulcro no art. 29 da Lei Municipal 289/1981, combinado com o art. 188, III 

da Deliberação TCMRJ 183/2011, opino pela emissão de parecer prévio favorável 

com ressalvas21 às contas de governo concernentes ao exercício de 2017, 

apresentadas pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Marcelo Crivella, incorporando as 

determinações22 e recomendações23 de fls. 259-262 e 27324, com emissão de alerta 

                                                 
21 Ressalvas propostas pela CAD à fl. 259: Ressalva 1 – Quanto ao aspecto orçamentário, as despesas executadas à conta 
de recursos com previsão de arrecadação em 2017 (excluindo-se, portanto, aquelas financiadas com superávit financeiro de 
exercícios anteriores) superaram em R$ 1,14 bilhão o montante efetivamente arrecadado; e Ressalva 2 – Quanto ao aspecto 
financeiro, o Município apresentou uma insuficiência das disponibilidades para cumprimento de suas obrigações no montante 
de R$ 1,60 bilhão. 
22 D1 –Considerando o déficit atuarial de R$ 31,32 bilhões, que seja realizada revisão do Plano de Capitalização do 
FUNPREVI, aprovado pela Lei Municipal nº 5.300/2011, sob pena de que o Tesouro Municipal seja obrigado, nos próximos 
exercícios, a dispor de vultosas quantias para cobertura do déficit financeiro já existente no Regime Próprio de Previdência dos 
Servidores Públicos do Município do Rio de Janeiro, conforme responsabilidade estipulada no § 1º do art. 2º da Lei nº 
9.717/1998 (subitens 5.8 e 10 ); e 
D2 -Que o Poder Executivo apresente a esta Corte, até o final do presente exercício, um cronograma, compreendendo o atual 
mandato, para execução orçamentária das despesas incorridas até o encerramento do exercício de 2016, cujo montante 
atualizado corresponde a R$ 781,78 milhões, conforme apurado pela CGM no RAG 016/2017.  
 
23 R1. Que se envidem esforços para solucionar as questões relativas à carência de professores, bem como às relativas à 
infraestrutura das escolas (subitens 1.8 e 10.1);  
R2. Que o Poder Executivo estabeleça referenciais técnicos mais precisos para os elementos mínimos que devem compor os 
projetos básicos, tanto em licitações de obras públicas, quanto em concessões de serviços públicos precedidos de obras 
públicas, de forma que se garanta o pleno cumprimento dos elementos mínimos impostos pela Lei Geral de Licitações, bem 
como pela Deliberação TCMRJ nº 235/2017 conforme exposto pela 7ª Inspetoria Geral (subitens 1.8 e 10.3);  
R3. Que o Poder Executivo envide esforços no sentido de efetivar a completa Circulação da frota de ônibus, operadas pelo 
Sistema de Transporte Público por Ônibus (SPPO), com ar condicionado (subitens 1.8 e 10.22);  
R4. Que o Município promova maior fiscalização em Contratos e Convênios com OSs - Organizações Sociais e ONGs - 
Organizações não Governamentais, especialmente relativas a Saúde, Assistência Social, Educação e Esporte e Lazer 
(subitens 1.8 e 10.26);  
R5. Que o Poder Executivo atente para a necessidade de acompanhamento e controle dos limites legais vinculados à Receita 
Corrente Líquida, tendo em vista seu comportamento decrescente constatado nos últimos três exercícios (subitem 2.4.7);  
R6. Que conste nos Projetos de Lei Orçamentária o demonstrativo previsto no § 6º do art. 165 da Constituição Federal 
(subitens 2.5.1 e 10.6);  
R7. Que o Município cumpra o limite fixado nas Leis Orçamentárias Anuais para a aplicação em incentivo fiscal a projetos 
culturais (subitens 2.5.4 e 10.8);  
R8. Que o Poder Executivo cumpra o disposto na Lei 4.644/2007, no que se refere à aplicação mínima de 15% do valor 
arrecadado das multas de trânsito em campanhas educativas de prevenção de acidentes. (subitens 2.9.1.1 e 10.9);  
R9. Que nos próximos exercícios, as despesas descritas nos subitens 3.1.1 a 3.1.6 não sejam consideradas para fins de 
elaboração do demonstrativo destinado à apuração do percentual mínimo de aplicação na Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino;  
R10. Que o cômputo da contribuição previdenciária suplementar instituída pela Lei Municipal nº 5.300/2011, para fins de 
aplicação em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, obedeça o decidido por esta Corte no processo 40/002.205/2013 
(subitem 3.1.7);  
R11. Que os recursos advindos do FUNDEB sejam aplicados pelo Município somente em ações consideradas como de 
manutenção e desenvolvimento do ensino para a educação básica pública, nos termos do art. 21, caput, da Lei n.º 11.494/2007 
c/c o art. 70, caput e incisos I a VIII, da Lei n.º 9.394/1996 (subitens 3.2.3 e 10.12);  
R12. Que o Poder Executivo tome providências junto à Secretaria Municipal de Saúde no sentido de abolir a recorrente prática 
de realização de despesas sem prévio empenho (subitens 4.5.2 e 10.4);  
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quanto às vedações constantes do parágrafo único do art. 22 da LRF, em razão da 

superação do limite prudencial das despesas com pessoal. 

 

 Registre-se, por oportuno, que eventual emissão de parecer prévio favorável 

por esta Corte de Contas, bem como a aprovação das Contas pelo Legislativo 

Municipal, caracterizam tão somente um balanço positivo, determinado pela 

preponderante submissão às normas contábeis, orçamentárias, financeiras, 

operacionais e patrimoniais, uma vez que a existência de impropriedades não gera 

automaticamente um parecer prévio desfavorável, pois trata-se de um exame geral, 

que não constitui óbice à apuração e responsabilização por irregularidades já 

detectadas e que vierem a ser verificadas, ainda que existentes anteriormente à 

aprovação das contas.  

 

                                                                                                                                                         
R13. Que a PGM e a CGM, juntamente com o IPLANRIO, promovam a integração entre os seus sistemas, de forma a 
possibilitar a contabilização e a análise das informações de forma automática e em tempo real por transmissão de dados via 
sistemas (subitens 7.1 e 10.15);  
R14. Que a PGM, em conjunto com a SMF/SPA, proceda ajustes no sistema da Dívida Ativa, especialmente na base cadastral 
do IPTU, a fim de que todas as CDAs que tenham como sujeito passivo Órgãos e Entidades integrantes da Administração 
Direta ou Indireta possam ser identificadas, e seu montante informado à CGM a fim de que não constem do Balanço 
Consolidado (subitens 7.3 e 10.16);  
R15. Que a PGM, na qualidade de órgão responsável pela cobrança dos créditos inscritos em Dívida Ativa, adote medidas 
visando maior controle dos prazos prescricionais de tais créditos e maior agilidade nas providências necessárias junto ao Poder 
Judiciário, a fim de que sejam minimizados os riscos de cancelamentos decretados no curso das execuções fiscais (subitens 
7.5.3 e 10.17);  
R16. Que a estimativa das disponibilidades de caixa líquidas utilizada para fins de elaboração do Anexo de Metas Fiscais 
considere o comportamento histórico de todas as variáveis envolvidas, e não apenas o fator de projeção da Receita Corrente 
Líquida sobre o saldo apurado no exercício anterior (subitens 9.3.2 e 10.18);  
R17. Que se envidem esforços para o cumprimento das metas fiscais estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na 
Lei Orçamentária Anual utilizando as ferramentas previstas no art. 9º da LRF (subitens 9.3.2 e 10.20);  
R18. Que a CGM ultime, junto à SMF, os procedimentos que possibilitem a elaboração e publicação do Demonstrativo da 
Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar (Anexo 5 do RGF) conforme modelo estabelecido no Manual de 
Demonstrativos Fiscais vigente, aprovado através de Portaria da Secretaria do Tesouro Nacional (subitem 9.4);  
R19. Que a Secretaria Municipal de Saúde, envide esforços a fim de aperfeiçoar, junto às OSs, a entrada de dados, difundindo 
e treinando a operação dos sistemas de controle (subitem 10.28);  
R20. Que a Secretaria Municipal de Saúde, proceda a publicação das informações contidas no Painel de Gestão OS INFO, 
expandindo do conteúdo sintético para o analítico, fortalecendo o Controle Social e permitindo que a Sociedade Carioca 
colabore na fiscalização (subitem 10.29); e  
R21. Que a Secretaria Municipal de Saúde, passe a desenvolver seus próprios indicadores nos contratos de gestão da atenção 
básica para uma avaliação contínua, a partir dos dados do Painel, com o intuito de aferir a economicidade, efetividade e 
eficiência da atuação das OSs, pois estes são necessários para o diagnóstico, monitoramento e avaliação de programas e 
políticas públicas e publicizando-os (subitem 10.30).  
 
24 Acrescente-se, por arremate, Recomendação ao Poder Executivo Municipal para que prossiga envidando esforços no 
sentido de maximizar a arrecadação e reduzir os gastos públicos, visando reconduzir as contas da Prefeitura ao equilíbrio fiscal 
perquirido pela LRF, notadamente em seu art. 1º, §1º. 
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 Vale aqui transcrever trecho do voto emitido pelo Exmo. Sr. Conselheiro 

Felipe Galvão Puccioni nos autos do processo 40/1324/2017, atinente às Contas de 

Governo referentes ao exercício de 2016: 

 
“Por todo o exposto, entendo que as irregularidades apontadas pela CAD e 

analisadas neste voto são contrárias à lei e devem ser corrigidas e/ou punidos os 

responsáveis. Entretanto, sou contrário à posição da referida Coordenadoria de 

que essas irregularidades devem ensejar a rejeição das Contas de Governo de 

2016, pois não suficientes para descaracterizar todo o grande conjunto atos de 

gestão governamental realizados pelo Prefeito e em conformidade com as leis e 

princípios da Administração Pública.   

Feitas as considerações acima, Voto conforme o Relator, Excelentíssimo 

Conselheiro Ivan Moreira dos Santos, por entender que as Contas do 

Excelentíssimo Prefeito, analisadas sob um aspecto geral, sopesando 

realizações, cumprimentos e acertos da gestão com as irregularidades 

cometidas, demonstram um quadro positivo na gestão do Governo em 2016.”  

 

 No mesmo sentido dispõe o enunciado da Súmula 90 do TCU: 

 
“O Parecer Prévio, em sentido favorável, emitido pelo Tribunal de Contas da 

União, e a aprovação, mediante Decreto-Legislativo, pelo Congresso Nacional, 

das contas anuais do Presidente da República (consubstanciadas nos Balanços 

Gerais da União e no Relatório da Inspetoria-Geral de Finanças, do Ministério da 

Fazenda), não isentam os responsáveis por bens, valores e dinheiros públicos 

ou as autoridades incumbidas da remessa, de apresentarem ao 

Tribunal de Contas da União, por intermédio do órgão competente do Sistema de 

Administração Financeira, Contabilidade e Auditoria, as tomadas ou 

prestações de contas em falta, nem prejudicam a incidência de sanções 

cabíveis, por irregularidades verificadas ou inobservância de disposições legais e 

regulamentares concernentes à administração financeira e orçamentária da 

União.” 
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Ressalte-se, ainda, a imprescindibilidade da confluência de esforços no 

sentido de acolher as determinações e recomendações propostas, uma vez que, 

conforme relatório da CAD de fls. 245-254, das 7 determinações e 30 

recomendações previstas no parecer prévio relativo ao exercício de 2016, apenas 

duas determinações e duas recomendações foram atendidas.”. 
 

 É o Relatório. 
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VOTO DO RELATOR 

Ao proceder a introdução deste Voto, ressaltei que, curiosidades à 
parte, não há por parte deste Tribunal outro objetivo que não seja o bem 
público, o aprimoramento da gestão e a antecipação ao evento, 
buscando, com esta antecipação, evitar: futuros gastos desnecessários; 
a realização de ações irregulares; ou que decisões equivocadas sejam 
tomadas. 

Dentro desta ótica, ao receber, no decorrer do exercício, relatos da 
CAD informando sobre números, de certa forma preocupantes, tivemos 
a cautela de alertar o Senhor Prefeito Marcelo Crivella sobre a 
necessidade de que fossem promovidas ações e procedimentos, 
visando adequar a despesa à uma receita que se avizinhava em 
processo de queda. 

Na verdade, ao nos oferecer estes relatos, estava a Coordenadoria 
de Auditoria e Desenvolvimento reproduzindo um quadro que o próprio 
Alcaide e alguns de seus Secretários e Assessores já delineavam em 
entrevistas e declarações, praticamente desde a assunção, como 
preocupantes. 

A queda da arrecadação era algo previsível, antes mesmo dos 
alertas por nós oferecidos, e, portanto, desde que antevista, exigidora de 
alguma ação que impedisse seu descompasso com a despesa que, 
mesmo prevista em orçamento, se avizinhava como de difícil execução, 
fosse efetuada. 

O quadro preocupante, que para nós somente se torna visível no 
decorrer do terceiro bimestre, era, porém, de conhecimento daqueles 
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que cuidavam da gestão pública, desde o fim do primeiro bimestre, e 
isto fica comprovado com os números a nós trazidos pela CAD; houve 
insuficiência de arrecadação em todos os bimestres do ano, e, à 
exceção do 5º bimestre, houve quebra de receita em todos os demais 
bimestres de 2017, conforme pode ser verificado nos quadros que 
abaixo transcrevemos. 
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A insuficiência de arrecadação foi mais relevante nos grupos 
Receita Tributária, Receita Patrimonial, Transferências Correntes, 
Operações de Crédito e Alienação de Bens; e, no tocante à Receita 
Tributária, ocorreu insuficiência de arrecadação em todos os bimestres 
do ano. 

Tal insuficiência perene, desde o primeiro bimestre de 2017, 
resultou em um deficit orçamentário de 267 milhões, conforme 
demonstrado no quadro abaixo. 
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R$ mil

ITEM 1º bim 2º bim 3º bim 4º bim 5º bim 6º bim Acumulado 
2017

RECEITAS ARRECADADAS (I) 4.188.129 3.131.837 2.903.292 2.871.067 3.233.527 3.225.472 19.553.323

DESPESAS LIQUIDADAS     (II)
(PESSOAL + AMORTIZ. E ENCARGOS DA DÍVIDA) 1.630.446         1.786.284      1.821.977      1.777.112      1.913.932      2.590.486      11.520.238       

DUODÉCIMOS TCMRJ E CMRJ (III) 148.128            148.128        135.990        135.990        135.990        135.990        840.215           

SUBTOTAL (IV) = (I) - (II) - (III) 2.409.556 1.197.425 945.326 957.965 1.183.605 498.996 7.192.871

DEMAIS DESPESAS LIQUIDADAS   (V) 940.385            1.412.549      1.406.858      1.685.821      788.333        1.226.375      7.460.322        

SUPERAVIT/DEFICIT NO PERÍODO  (VI)=(IV)-(V) 1.469.171 -215.124 -461.533 -727.856 395.272 -727.380 

SUPERAVIT/DEFICIT ACUMULADO  1.469.171 1.254.046 792.514 64.657 459.929 -267.451 

Fonte: FINCON  e análises de CAD.

OBSERVAÇÕES:

RECEITAS ARRECADADAS (I) = RECEITA TOTAL-RECEITAS DO FUNPREVI E DAS FONTES 108, 110, 208 e 268

DUODÉCIMOS (III) = REPASSES REALIZADOS PELO TESOURO PARA CMRJ E TCMRJ

RESULTADO ORÇAMENTÁRIO

DESPESAS LIQUIDADAS    (II) =  DESPESAS DE PESSOAL (EXCLUÍDAS DESPESAS FUNPREVI, CMRJ, TCMRJ e FR´s 208, 268, 343 e 400) + ENCARGOS DA DÍVIDA e  
AMORTIZAÇÃO (EXCLUÍDA FR 110)

DEMAIS DESPESAS LIQUIDADAS   (V) =  DESPESA TOTAL LIQUIDADA (EXCLUÍDAS AS DESPESAS DE PESSOAL, AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS DA DÍVIDA E DEMAIS 
DESPESAS DO FUNPREVI, CMRJ, TCMRJ E DAS FONTES 108, 208, 268 E PROVENIENTES DE SUPERÁVIT FINANCEIRO)  

A análise qualificada que esta Corte de Contas vem procedendo, 
ao longo de sua existência, nas Contas de Gestão da Cidade do Rio de 
Janeiro, tem mostrado que, à parte as discussões políticas sobre a linha 
adotada pela via legítima do poder discricionário do gestor público, o 
Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro atua, não para fixar 
regras sobre como dispor do orçamento municipal, mas para 
acompanhar, corrigir, quando necessário, e garantir a sua eficaz 
execução.  

Com a promulgação da Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, ficou estabelecido os 
limites necessários aos administradores públicos. 

Assim como na Constituição da República Federativa do Brasil, 
temos os princípios a serem observados pelo Administrador Público, 
senão, vejamos: 
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 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

 § 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão 
dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o 
ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação 
penal cabível.  

  § 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados 
por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas 
as respectivas ações de ressarcimento.  

 § 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado 
prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa 
qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o 
responsável nos casos de dolo ou culpa. 

Paralelamente aos artigos, que já estabelecem o dever do 
responsável pela administração dos bens públicos, cria, a Constituição 
Federal, um sistema de controle de atuação direta sobre a 
disponibilidade dos recursos públicos, via fiscalização, estabelecido 
pelos Tribunais de Contas, que, além da competência de valor pelos 
desígnios da verba pública, têm também o dever de aplicar sanções em 
casos de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, na forma 
que confere a Constituição Federal em seu art. 71, inciso VIII: 

 Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido 
com o auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual compete: 

 VIII - aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou 
irregularidade de contas, as sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre outras 
cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário. 
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Ainda nessa esteira de entendimento, a Constituição Federal 
estabeleceu, em seu art. 85, as responsabilidades do Chefe do 
Executivo, dentre outras, a probidade administrativa. 

É de bom alvitre lembrar que não basta uma boa receita e uma 
considerável redução das despesas.  É importante que o Administrador 
saiba planejá-las e controlá-las – prever para prover – alocando os 
recursos corretamente de acordo com as necessidades urgentes da 
sociedade, sem privilégios ou interesses políticos. 

Não deixo de considerar que, ao longo dos últimos anos, o Brasil 
vem enfrentando um agravamento da crise econômica recessiva, com 
recuo do Produto Interno Bruto – PIB – por dois anos consecutivos. 
Entretanto, no exercício de 2017, o PIB refletiu uma retomada do 
crescimento econômico do país. 

Ocorre que, esta pequena melhora no ano de 2017, ainda não é 
suficiente para uma recuperação, pois, conforme o IBGE, a taxa de 
desocupação, no âmbito da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios Contínua (PNAD), saltou de 10,40%, no 4º trimestre de 2016, 
para 12,70%, no último trimestre de 2017, ou seja, o dobro da taxa no 
ano de 2014, que era de 6,50%.  Mas, destaco que, desde que o 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Marcelo Crivella assumiu, são feitas por 
ele advertências de que a situação das receitas municipais eram motivo 
de preocupação. 

Houve insuficiência de arrecadação em todos os bimestres do ano, 
referente à Receita Tributária, onde verifica-se que um termômetro da 
receita municipal sofreu forte queda, a receita de ISS, cuja arrecadação 
estava prevista para R$ 6,39 bilhões e somente arrecadou R$ 5,17 
bilhões, que corresponde a 80,96% do fixado. 
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Todos estes dados citados foram apurados em detido e minucioso 
trabalho, elaborado pelo Corpo Técnico desta Corte de Contas, 
ressaltando as informações que transcrevo a seguir: 

“Quanto à Receita Patrimonial, exceto pelo 5º bimestre, em que se evidencia 
uma arrecadação de R$ 225,60 milhões de Receita de Cessão de Direitos, houve a 
insuficiência de arrecadação nos demais bimestres do ano. Ressalta-se que a 
arrecadação de R$ 735,58 milhões representou 73,76% do valor estimado para o 
ano de 2017, destacando-se o baixo desempenho da Receita de Valores Mobiliários 
que representou apenas 42,64% da meta estabelecida. 

No que tange ao comportamento das transferências correntes, observa-se 
uma insuficiência de arrecadação em todos os bimestres, em especial nos três 
últimos, influenciados pela receita de transferência da cota-parte do ICMS, cuja 
quebra de receita foi de R$ 516,77 milhões em valores absolutos. Nesse sentido, 
ressalta-se que a meta da transferência de ICMS para o 6º bimestre (R$ 560,92 
milhões) era muito superior ao histórico de arrecadação desse bimestre nos últimos 
anos (R$ 340,78 milhões em 2015, R$ 307,68 milhões em 2016 e 309,80 milhões), o 
que sinalizava ao gestor desde o princípio do ano que a estimativa não se 
concretizaria, especialmente em um momento de retração da arrecadação estadual.  

Em relação às Receitas de Capital, destacam-se as Operações de Crédito 
cuja arrecadação alcançou 76,30% do estimado, as Alienações de Bens, que 
arrecadaram 71,28% da meta para o exercício e as Outras Receitas de Capital, que 
alcançaram apenas R$ 3 mil, valor este muito abaixo da estimativa de R$ 323 
milhões.  

Analisando o cumprimento das metas de arrecadação por fonte de recursos, 
observa-se que a quebra de receita se deu notadamente na fonte 100 – ordinários 
não vinculados, em um montante de R$ 2,52 bilhões. Conforme demonstrado no 
Gráfico a seguir, o descolamento da meta ocorreu desde o primeiro bimestre, 
ampliando a diferença ao longo do exercício. 
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Em relação à RCL, parâmetro utilizado para apuração de limites legais, tais 
como Despesa com Pessoal, Dívida Consolidada, Despesas com Parcerias Público-
Privadas e Receitas de Operações de Crédito, a meta de R$ 22,34 bilhões para o 
ano de 2017 não se realizou, alcançando um montante de R$ 19,56 bilhões. 
Verifica-se que a meta não foi cumprida em nenhum bimestre, apresentando uma 
crescente insuficiência de arrecadação ao longo do ano.  
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9.2.2 ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

O Resultado Orçamentário demonstra o valor atingido pela administração 
pública na gestão orçamentária dos recursos, sendo obtido por meio da diferença 
entre as Receitas e as Despesas Orçamentárias. 

Se o resultado for positivo, temos superavit, por outro lado, caso seja 
negativo, então se caracteriza o deficit orçamentário. 

Foi observado um deficit na Execução Orçamentária de R$ 1,43 bilhão, 
resultado da diferença entre a Receita Arrecadada e a Despesa Executada.  

Cumpre observar que o deficit orçamentário no ano foi influenciado pela 
utilização de superavit financeiro apurado em Balanço Patrimonial do exercício 
anterior, conforme previsto no art. 43 da Lei Federal n.º 4.320/1964 e no inciso I do 
art. 112 da Lei n.º 207/1980. Assim como ocorrido nos exercício de 2015 e 2016, o 
deficit orçamentário de R$ 1,43 bilhão foi maior que as despesas executadas com os 
recursos do superavit financeiro do balanço do exercício de 2016 (R$ 290,08 
milhões). 

Dessa forma, constata-se que as despesas executadas à conta de recursos 
com previsão de arrecadação em 2017 superaram em R$ 1,14 bilhão o montante 
efetivamente arrecadado, situação que contribuiu para a  insuficiência financeira que 
será tratada no subitem 9.4. 

O acompanhamento do fluxo de ingresso de receitas orçamentárias e da 
execução das despesas constitui-se em importante ferramenta de controle da gestão 
fiscal, visando o equilíbrio das contas públicas. 

O Quadro e o Gráfico a seguir apresentam a comparação entre as receitas 
arrecadadas e as despesas liquidadas em cada bimestre de 2017. Das receitas 
orçamentárias, não foram consideradas as oriundas de Convênios (fontes 108 e 
208), Operações de Crédito (fonte 110), FUNPREVI (fontes 200, 265, 269 e 270) e 
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do Fundo de Assistência à Saúde do Servidor – FASS (fonte 268). No cálculo das 
despesas orçamentárias foram utilizados os mesmos parâmetros da receita, 
excluindo, também, as despesas provenientes de créditos suplementares 
decorrentes de superavits financeiros apurados em exercícios anteriores e as 
despesas da CMRJ e TCMRJ. Essas eliminações foram realizadas uma vez que, 
devido às suas naturezas, limitam ações do Poder Executivo que visem eventuais 
contingenciamentos na aplicação dos respectivos recursos. 

R$ mil

ITEM 1º bim 2º bim 3º bim 4º bim 5º bim 6º bim Acumulado 
2017

RECEITAS ARRECADADAS (I) 4.188.129 3.131.837 2.903.292 2.871.067 3.233.527 3.225.472 19.553.323

DESPESAS LIQUIDADAS     (II)
(PESSOAL + AMORTIZ. E ENCARGOS DA DÍVIDA) 1.630.446         1.786.284      1.821.977      1.777.112      1.913.932      2.590.486      11.520.238       

DUODÉCIMOS TCMRJ E CMRJ (III) 148.128            148.128        135.990        135.990        135.990        135.990        840.215           

SUBTOTAL (IV) = (I) - (II) - (III) 2.409.556 1.197.425 945.326 957.965 1.183.605 498.996 7.192.871

DEMAIS DESPESAS LIQUIDADAS   (V) 940.385            1.412.549      1.406.858      1.685.821      788.333        1.226.375      7.460.322        

SUPERAVIT/DEFICIT NO PERÍODO  (VI)=(IV)-(V) 1.469.171 -215.124 -461.533 -727.856 395.272 -727.380 

SUPERAVIT/DEFICIT ACUMULADO  1.469.171 1.254.046 792.514 64.657 459.929 -267.451 

Fonte: FINCON  e análises de CAD.

OBSERVAÇÕES:

RECEITAS ARRECADADAS (I) = RECEITA TOTAL-RECEITAS DO FUNPREVI E DAS FONTES 108, 110, 208 e 268

DUODÉCIMOS (III) = REPASSES REALIZADOS PELO TESOURO PARA CMRJ E TCMRJ

RESULTADO ORÇAMENTÁRIO

DESPESAS LIQUIDADAS    (II) =  DESPESAS DE PESSOAL (EXCLUÍDAS DESPESAS FUNPREVI, CMRJ, TCMRJ e FR´s 208, 268, 343 e 400) + ENCARGOS DA DÍVIDA e  
AMORTIZAÇÃO (EXCLUÍDA FR 110)

DEMAIS DESPESAS LIQUIDADAS   (V) =  DESPESA TOTAL LIQUIDADA (EXCLUÍDAS AS DESPESAS DE PESSOAL, AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS DA DÍVIDA E DEMAIS 
DESPESAS DO FUNPREVI, CMRJ, TCMRJ E DAS FONTES 108, 208, 268 E PROVENIENTES DE SUPERÁVIT FINANCEIRO)  
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Os números acima buscam evidenciar, para cada bimestre do exercício, o 
saldo resultante da comparação entre as receitas arrecadadas e aquelas despesas 
que poderiam ser classificadas como prioritárias (pessoal, serviço da dívida e 
duodécimos da CMRJ e do TCMRJ), ainda que tal classificação não esteja 
contemplada na LRF. 

Verifica-se que o primeiro bimestre apresentou um superavit significativo de 
R$ 1,47 bilhão, principalmente em função da expressiva arrecadação de IPTU nesse 
período, bem como pelo menor volume de liquidações, em decorrência das rotinas 
de liberação da execução orçamentária no FINCON. 

A partir do segundo bimestre até o quarto bimestre ocorreram sucessivos 
deficits, reduzindo o superavit produzido no primeiro bimestre. 

No quinto bimestre houve superavit influenciado pela arrecadação da receita 
de cessão do direito de operacionalização de pagamento de pessoal, pelo 
incremento no recebimento de dívida ativa e dos respectivos juros de mora e, 
também, pela redução, nos três bimestres anteriores, da liquidação de despesas. 

No último bimestre, o deficit apresentado consumiu o superavit acumulado até 
o 5º bimestre, culminando em um resultado acumulado negativo ao final do exercício 
de 2017 na ordem de R$ 267,45 milhões, diferente do apurado no Balanço 
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Orçamentário publicado, em decorrência das exclusões anteriormente comentadas e 
da utilização da despesa liquidada.  

Cabe mencionar, ainda, que os resultados apresentados não contemplaram 
despesas, no montante de R$ 781,78 milhões, incorridas até o encerramento do 
exercício de 2016, não inscritas em Restos a Pagar à época e não empenhadas até 
31/12/2017, apuradas pela Controladoria Geral do Município, por meio dos RAGs nºs 
10/2016 e 16/2016. 

9.3 METAS FISCAIS 

O art. 4.º, § 1.º da LRF prevê que a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 
conterá Anexo de Metas Fiscais, no qual serão estabelecidas metas anuais relativas 
a receitas, despesas, resultados nominal e primário e o montante da dívida, 
instruídos com memória de cálculo que justifique os valores pretendidos. 

A Lei Municipal n.º 6.088/2016, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias 
para o exercício financeiro de 2017, trouxe, em seu anexo, metas anuais de 
resultado primário e montante da dívida pública fundada, os quais foram atualizados 
pela Lei n.º 6.122/2016 – Lei Orçamentária para o exercício de 2017. 

9.3.1 RESULTADO PRIMÁRIO 

O Demonstrativo do Resultado Primário está previsto no art. 53, inciso III, da 
Lei de Responsabilidade Fiscal e faz parte do Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária – Anexo 6. 

O resultado primário corresponde à diferença entre as receitas e despesas 
não financeiras registradas durante o exercício. O “superavit primário” é uma 
indicação de quanto o Município economizou com vistas ao pagamento da 
amortização e dos juros de sua dívida. 
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A meta de Resultado Primário estipulada para o exercício de 2017 foi de 
R$ 1,38 bilhão negativo, o que indica que a previsão dos gastos orçamentários do 
Município com a manutenção da máquina pública (pessoal e custeio) e com 
investimentos era superior à estimativa de arrecadação, fazendo-se necessária a 
obtenção de receitas financeiras para suportar as despesas primárias. 

Ao final do exercício de 2017, apurou-se um deficit primário de R$ 2,02 
bilhões, resultando em uma variação desfavorável em relação à meta de R$ 641,59 
milhões.  

Verificou-se que o não atingimento da meta foi influenciado exclusivamente 
pela insuficiência na arrecadação da receita primária, uma vez que as despesas 
primárias realizadas ficaram abaixo da meta fixada. Destaca-se, no caso da receita 
tributária, o ISS, que teve uma queda de receita de R$ 1,22 bilhão. Acrescentam-se 
as transferências correntes, em especial a cota-parte do ICMS, que arrecadaram 
R$ 516,77 milhões a menos do que o previsto. Há, ainda, as receitas de 
contribuições e de serviços (R$ 272,10 e 164,58 milhões, respectivamente abaixo da 
meta). Quanto às receitas primárias de capital, as maiores frustrações de receitas 
ocorreram nas Outras Receitas de Autarquias e Fundações, com redução de R$ 
322,59 milhões e nas Transferências de Convênios, com redução de R$ 220,60 
milhões.   

O distanciamento da meta se justifica pelo fato de a insuficiência da 
arrecadação das receitas primárias ter sido maior que a economia orçamentária pela 
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não execução das despesas primárias fixadas na LOA, o que gerou um deficit 
primário superior à meta estabelecida. Cabe ressaltar que parte do superavit 
financeiro apurado no Balanço Patrimonial de 2016 foi incorporado ao Orçamento de 
2017, tendo sido executados R$ 290,08 milhões com tais recursos. A incorporação 
de recursos de superavit financeiro de exercícios anteriores traz efeitos negativos ao 
resultado primário, já que os créditos adicionais são incluídos na apuração das 
despesas primárias. 

Cumpre informar, ainda, que, não foram consideradas no quadro anterior as 
despesas primárias incorridas até o encerramento do exercício de 2016, não 
inscritas em Restos a Pagar à época e não empenhadas até 31/12/2017, apuradas 
pela Controladoria Geral do Município, por meio dos RAGs nºs 10/2016 e 16/2016.  

9.3.2 RESULTADO NOMINAL 

Este demonstrativo está previsto no art. 53, inciso III, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal e faz parte do Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária – Anexo 5. 

Resultado Nominal corresponde à variação da dívida fiscal líquida num 
determinado período. Já a dívida fiscal líquida é apurada por meio do somatório da 
dívida consolidada líquida com as receitas de privatizações, excluídos os passivos 
reconhecidos decorrentes de deficits ocorridos em exercícios anteriores. 

O quadro a seguir apresenta os dados divulgados pelo Poder Executivo: 
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O Resultado Nominal fixado no Anexo de Metas Fiscais, republicado na LOA 
2017, previa um aumento do endividamento na ordem de R$ 593,05 milhões. Ao 
final do exercício, apurou-se um acréscimo da dívida fiscal líquida de R$ 1,06 bilhão, 
o que significou um descolamento de 78,38% em relação a meta fixada.  

O quadro a seguir compara os dados disponíveis da estimativa de Resultado 
Nominal fornecidos pela Subsecretaria de Orçamento Municipal com os valores 
apurados em 2017 no Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO. 

Fica demonstrado que o saldo da Dívida Consolidada Bruta em 31/12/2017 foi 
R$ 50,48 milhões acima da estimativa, ao passo que as deduções da dívida 
consolidada (disponibilidade de caixa e demais haveres financeiros excluídos os 
restos a pagar processados) tiveram um deficit de previsão na ordem de R$ 1,99 
bilhão. 
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Em relação à dívida consolidada bruta, na auditoria realizada na Secretaria 
Municipal de Fazenda, em março de 2018, o órgão apresentou a seguinte 
composição do saldo em 31/12/2017. 

 

O decréscimo ocorrido na Operação de Crédito foi devido à variação cambial 
negativa, visto que 34% do estoque das operações são atreladas à moeda 
estrangeira. 

Os Depósitos Judiciais, por sua vez, geraram um acréscimo significativo na 
dívida consolidada bruta, na ordem de R$ 301,86 milhões, resultante da variação 
entre o estimado e realizado. 

Quanto à Disponibilidade de Caixa Líquida, a estimativa foi superavaliada em 
R$ 1,99 bilhão. A SMF informou que utiliza como metodologia de estimativa a 
aplicação, sobre o saldo apurado em 31 de dezembro do ano anterior, do fator de 
projeção da RCL constante do Manual de Instrução de Pleitos, equivalente à média 
geométrica das taxas de crescimento do PIB nacional dos últimos 8 anos. 

O uso dessa metodologia vem sendo objeto de recomendação no Parecer 
Prévio às Contas de Governo. A SMF reconheceu que a metodologia aplicada 
mostra-se inconsistente com a movimentação de caixa efetivamente ocorrida, 
resultando em uma disfunção entre o previsto e o realizado, mas informou que no 
cálculo da meta de 2018 esse procedimento não foi utilizado. 
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Diante do não atingimento das metas de resultado primário e nominal 
estabelecidas, deve ser reiterada a Recomendação de nº 20 efetuada no Parecer 
Prévio do exercício de 2016.”. 

Com todas as informações, contidas nos relatórios bimestrais 
apresentados, e as conclusões, manifestadas pelo Corpo Instrutivo, não 
verifico, na presente prestação de contas, quais foram as medidas 
efetivas para conter o quadro degenerativo das contas municipais 
para o ano de 2017. 

Em razão do exposto, nos termos constitucionais, legais e 
regimentais, que permitiram uma apreciação geral e fundamentada 
sobre o exercício financeiro de 2017, conforme dispõe o art. 88, inciso I, 
da Lei Orgânica do Município do Rio de Janeiro, o art. 3º, inciso I, da Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas do Município (Lei nº 289, de 
25/11/1981) e o art. 184 do Regimento Interno, aprovado pela 
Deliberação nº 183, de 12/09/2011, em face da aprofundada análise da 
Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento – CAD, consubstanciado 
em detalhado relatório, apontando os mais significativos atos e fatos das 
Contas de Governo de 2017, de responsabilidade do Excelentíssimo 
Senhor Prefeito Marcelo Crivella, que foram devidamente e 
minuciosamente analisadas, descritas através de uma linguagem clara, 
apresentadas, no parecer de fls. 263/273, pelo digníssimo Senhor 
Secretário Geral de Controle Externo e pela digníssima Subsecretária, 
bem como do qualificado, sereno e detalhado parecer do Ilustre Chefe 
da Procuradoria Especial (fls. 274/282). 

Considerando a análise do Corpo Técnico referente ao ponto 
específico de cumprimento das metas fiscais, fls. 236/240, assim como a 
conclusão constante do relatório: 

“As metas de resultado primário e nominal estabelecidas na LDO (Lei 
Municipal 6.088/2016) e atualizadas pela LOA (Lei Municipal 6.122/2016) referentes 
ao exercício de 2017 não foram atingidas, conforme apontado no subitem 9.3.”. 
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Considerando a constatação pela CAD que, em relação à 
Receita Tributária, houve insuficiência de arrecadação em todos os 
bimestres do ano, através de relatórios encaminhados a esta Corte 
de Contas, notadamente na receita de ISS, cuja arrecadação de R$ 
5,17 bilhões correspondeu a 80,96% dos R$ 6,39 bilhões previstos, 
onde ficou constatado o não atingimento das metas estabelecidas. 

Considerando que, quanto à Receita Patrimonial, exceto pelo 
5º bimestre, houve a insuficiência de arrecadação nos demais 
bimestres do ano.  Ressalta-se que a arrecadação de R$ 735,58 
milhões representou 73,76% do valor estimado para o ano de 2017, 
destacando-se o baixo desempenho da Receita de Valores 
Mobiliários, que representou apenas 42,64% da meta estabelecida. 

Considerando que, somente em setembro de 2017, o Decreto 
nº 43.702, de 22 de setembro de 2017, que determina a limitação 
do empenho foi expedido, apesar do Exmo. Sr. Prefeito ter 
conhecimento do conteúdo em relação ao não cumprimento das 
metas fiscais através dos relatórios bimestrais encaminhados. 

Considerando que o parágrafo primeiro, do art. 1º, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal dispõe que: 

§ 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e 
transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o 
equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados 
entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a 
renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e 
outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por 
antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar. 

Considerando o que dispõe o artigo 9º da Lei de 
Responsabilidade Fiscal: 
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Art. 9º Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita 
poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal 
estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público 
promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias 
subsequentes, limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os 
critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias. 

Considerando que não estão evidenciadas que medidas ou 
ações foram promovidas pelo Chefe do Poder Executivo para 
atender ao que determina o artigo acima citado. 

Considerando que o artigo 5º da Lei nº 10.028/2000, que 
altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 07/12/1940 – Código Penal, a Lei 
nº 1.079, de 10 de abril de 1950, e o Decreto-Lei nº 201, de 27 de 
fevereiro de 1967, dispõe que: 

Art. 5º Constitui infração administrativa contra as leis de finanças públicas: 

III - deixar de expedir ato determinando limitação de empenho e 
movimentação financeira, nos casos e condições estabelecidos em lei; 

Considerando que os parágrafos 1º e 2º, do artigo 5º, da 
mesma Lei dispõem ainda que: 

§ 1º A infração prevista neste artigo é punida com multa de trinta por cento 
dos vencimentos anuais do agente que lhe der causa, sendo o pagamento da multa 
de sua responsabilidade pessoal. 

§ 2º A infração a que se refere este artigo será processada e julgada pelo 
Tribunal de Contas a que competir a fiscalização contábil, financeira e orçamentária 
da pessoa jurídica de direito público envolvida. 
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Considerando que são necessários maiores esclarecimentos, além 
dos prestados na Nota Técnica Conjunta SMF/CGM nº 001/2018, 
encaminhada através do Ofício GP nº 144, de 28/06/2018, recebida 
neste Gabinete em 29/06/2018. 

Compreendendo a necessidade da preservação do preceito 
constitucional que garante o contraditório e a ampla defesa, VOTO 
preliminarmente, antes da apreciação definitiva das Contas de Gestão, 
relativas ao exercício de 2017, pela abertura do prazo de até 30 (trinta) 
dias, para que o Excelentíssimo Senhor Prefeito Marcelo Crivella, 
apresente esclarecimentos e defesa nos seguintes termos: 

1) Informações detalhadas sobre que medidas foram tomadas para 
atender ao que determina o Artigo 9º da Lei Complementar 
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como outros 
esclarecimentos que julgar pertinentes. 

2) Nos termos do § 4º do mesmo artigo supra, questiona-se se o 
Poder Executivo demonstrou e avaliou as metas fiscais, em 
audiência pública, junto à Comissão Finanças, Orçamento e 
Fiscalização Financeira da Câmara Municipal do Rio de Janeiro, 
devendo ser enviadas a esta Corte a cópia das atas das audiências, 
dos meses de maio e setembro de 2017 e fevereiro de 2018, 
considerando o não cumprimento das metas fiscais estabelecidas 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos do art. 4º, § 1º da 
LRF; 

3) O Resultado Orçamentário Real deficitário no valor de R$ 1,14 
bilhão precisa ser esclarecido de forma analítica. Dessa forma, 
questiona-se sobre o montante da despesa de pessoal, 
considerando que a mesma alcançou 52,88% no Poder Executivo. 
Foram empenhadas todas as despesas de pessoal do exercício 
2017? Digo, as 13 folhas de pagamento. Além disso, deve o 
Executivo esclarecer se foram empenhadas despesas do exercício 



 
 
 

Processo nº:  40/1255/2018 
Data:  16/04/2018    Fls: 373 
Rubrica:  PRCS 
 

                           Gabinete do Conselheiro Nestor Guimarães Martins da Rocha (GCS-3) 
 

de 2016, caso positivo, apresentar montante por elemento da 
despesa; 

4) Nos termos do art. 18 § 1º da LRF, os valores dos contratos de 
terceirização de mão de obra serão contabilizados como “Outras 
Despesas de Pessoal”. Assim, deve o Poder Executivo esclarecer 
como estão sendo contabilizadas as despesas de pessoal, da área 
da saúde, que estão prestando serviços através de empresas 
terceirizadas, inclusive as OSCIPs; 

5) Por que o saldo da conta Disponibilidade de Caixa Bruta (Anexo 5, 
da LRF) é de R$ 1,941 bi, enquanto no Balanço Patrimonial a conta 
Caixa e Equivalente de Caixa apresenta um saldo de R$ 1.942 bi?  

6) Os Restos a Pagar estão contabilizados no Balanço Patrimonial? 
Caso positivo, em qual conta? Deve ser demonstrado de forma 
analítico, com valores Processados e Não processados, do 
presente exercício e de exercícios anteriores. Tal procedimento visa 
inclusive atender as normas contábeis patrimoniais que preveem o 
reconhecimento, mensuração e evidenciação das obrigações por 
fornecedores e por competência; 

7) Quais as providências da Administração objetivando atender a 
Resolução CFC nº 1.366/2011 que dispõe sobre a implantação do 
Sistema de Informação de Custos do Setor Público de acordo com 
as normas internacionais, ou seja, a Internacional Public Sector 
Accounting Standards – IPSAS (CAD, fls. 67 do Relatório) e nos 
termos do art. 50, § 3º da LRF; 

8) Se ocorreram cancelamentos de empenhos por falta de 
disponibilidade de caixa. Caso positivo, deverá informar quais foram 
visando ao atendimento do item 4, alínea b, do inciso III, do art. 55 
da LRF; 



 
 
 

Processo nº:  40/1255/2018 
Data:  16/04/2018    Fls: 374 
Rubrica:  PRCS 
 

                           Gabinete do Conselheiro Nestor Guimarães Martins da Rocha (GCS-3) 
 

9) Objetivando analisar o limite constitucional previsto no artigo 29-A, 
inciso V, deverá o Poder Executivo apresentar demonstrativo com 
valores e datas dos repasses previstos nos incisos I a III, do § 2º do 
mesmo artigo, do dispositivo legal supra; 

10) Quais medidas foram tomadas, com base no que estabelece a Lei 
Complementar nº 101/2000, para que sejam reduzidas as despesas 
com pessoal em razão do atingimento do limite máximo?; 

11) Apresentar um estudo sobre a viabilidade de se adotar um modelo 
centralizado de gestão de infraestrutura predial, considerando a 
possibilidade e a oportunidade de submetê-lo a uma gestão 
profissional, quiçá a cargo da recém-criada Subsecretaria de 
Patrimônio, da Secretaria Municipal de Fazenda. 

12) Apure e contabilize, imediatamente, as suas dívidas com terceiros 
e apresente um programa de reestruturação dos gastos com a rede 
de saúde municipal, com o intuito de interromper o crescimento do 
montante de sua inadimplência, bem como apresente um estudo 
para quitação dos compromissos previdenciários e trabalhistas, a 
fim de evitar que seja responsabilizado judicialmente, arcando com 
novas obrigações oriundas destas demandas e abstenha-se da 
realização de despesas que não sejam suportadas pelo orçamento; 

13) Utilizando o mesmo modelo de disponibilização de dados do 
Fincon, por meio do Portal Rio Transparência, apresente estudo de 
modelo para permitir a população carioca o acesso aos dados 
contidos no Painel de Gestão OS Info e no Sisreg, garantindo, 
também, que todas as Organizações Sociais contratadas pela 
Cidade do Rio de Janeiro, nos termos da Lei Municipal nº 
5.026/2009, independentemente da área de atuação, utilizem o  
Painel de Gestão OS Info como o meio preferencial de prestação de 
contas. 
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14) Identifique e fundamente as renúncias tributárias apontadas e de 
que, doravante, elabore o Projeto de Lei Orçamentária Anual 
estritamente de acordo com a legislação. 

15) Apresente formas de aprimorar a instrução dos processos de 
compensação previdenciária. 

16) Preste esclarecimento quanto a utilização indiscriminada de 
contratações pelo art. 24 da Lei nº 8666/93, principalmente nas 
Secretarias Municipais de Saúde e Educação, resultando em 
despesas sem a realização de licitações, bem como informe a 
pouca publicidade na internet dos processos licitatórios, nos termos 
da lei; 

17) Preste esclarecimentos quanto aos Valores das Diárias e Natureza 
das Viagens, lançadas como despesas públicas, em 
desconformidade com os princípios administrativos e normas 
infraconstitucionais. Quanto aos seguintes pontos com base na 
declaração de Voto do Exmo. Sr. Conselheiro José Moraes Correia 
Neto: 

a. Reajuste de diárias em moeda estrangeira superior à 
inflação registrada no período em dólar americano e 
em euro; 

b. Valor solicitado de diária incompatível com Tabela de 
Diárias vigente; 

c.Solicitação de diárias em duplicidade para o mesmo 
servidor; 

d. Viagem sem documentação comprobatória posterior 
de seu caráter oficial; 

e. Etapa de viagem internacional sem evento oficial 
relacionado; 

f. Processos administrativos de diárias com ausência de 
documentação requerida; 
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g. Ausência de publicação de documentação obrigatória 
em Diário Oficial; 

h. Inexistência de vínculo entre processos 
administrativos, impedindo ou dificultando a 
consolidação dos custos totais despendidos na 
realização de determinada viagem; 

i. Procedimento para reembolso de passagens aéreas 
carece de informações para seu efetivo controle; e 

j. Procedimento para faturamento de passagens aéreas 
carece de informações para sua atestação. 

18) Informe quais medidas foram tomadas para aumentar a receita 
com propaganda, com base na proposta do Exmo. Sr. Conselheiro 
Ivan Moreira dos Santos; 

19) Apresente defesa pelo não cumprimento do regime de 
competência pelo Município do Rio de Janeiro evidencia quadro 
grave de descumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Esclarecendo por que as demonstrações contábeis presentadas 
não refletem de forma fidedigna a realidade das contas o Município 
visto que diversos passivos não são contabilizados. 

Por fim, acolho na íntegra o acrescido nas declarações de Votos 
propostas por meus pares, na sessão de 12 de julho de 2017, passando 
a compor o voto do relator. 

Sala das Sessões Luciano Brandão Alves de Souza, 

RIO DE JANEIRO, 12 DE JULHO DE 2018. 

Conselheiro Relator NESTOR GUIMARÃES MARTINS DA ROCHA 
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